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Atos do Prefeito

EXTRATO DO TÉRMINO DE CESSÃO POR CONVÊNIO DE SERVIDOR PÚBLICO N.º 
04/2024 DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ

A Prefeitura Municipal de Cuiabá, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 
sob o nº 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, Praça Alencastro, CEP: 
78.005-490, na cidade de Cuiabá, representado pelo Sr. Prefeito Municipal de Cuiabá, 
EMANUEL PINHEIRO, por meio da Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá/MT, 
doravante denominada CEDENTE e de outro lado a Secretaria de Estado de Cultura, 
Esporte e Lazer - SECEL, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 
03.507.415/0026-00, com sede na Av. José Monteiro de Figueiredo (Lava pés) n° 510 – 
Duque de Caxias – CEP 78.043-300, Cuiabá-MT, neste ato representado pelo Sr. DAVID 
MOURA PEREIRA DA SILVA, doravante denominado CESSIONÁRIO, resolvem por fim 
na Cessão por Convênio em 27/08/2024, do servidor público municipal SERGIO LUIZ 
SALES ZANELATO, matrícula funcional nº 2575559, Professor.

Cuiabá –MT, 17 de setembro de 2024.

EMANUEL PINHEIRO

Prefeito de Cuiabá

EDILENE DE SOUZA MACHADO 
Secretária Municipal de Educação

Secretarias

Secretaria Municipal de Gestão

Gabinete

Portaria

PORTARIA SMGE Nº 1.453/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
a Lei Complementar nº 476/2019; por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023;

Considerando a solicitação formulada nos autos do processo SIGED nº 00000.0. 
051938/2024;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder licença nojo a servidora ANDRIELI KARINE FERREIRA DA SILVA 



02Gazeta Municipal de Cuiabá - Segunda-feira, 14 de Outubro de 2024 Página

GAZETA MUNICIPAL DE CUIABÁ Ano IV | Nº 971

GUIDINI, ocupante do cargo de Especialista em Desenvolvimento Social, matrícula 
4900318, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da 
Pessoa com Deficiência, pelo período de 07/10/2024 a 14/10/2024.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá, 10 de outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário-Adjunto de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 1.454/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
a Lei Complementar nº 476/2019; por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023;

Considerando a solicitação formulada nos autos do processo SIGED nº 00000.0. 
051950/2024;

RESOLVE:

Art. 1º - Fazer retornar, a partir de 08/10/2024 na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência, a servidora PAULA LETICIA 
LEITE DA SILVA, ocupante do cargo de Profissional de Nível Médio, matrícula 4899960, 
que estava de Licença Particular sem ônus.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá, 10 de outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
 Secretário-Adjunto de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 1.472/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE n° 221/2023;

Considerando a solicitação advinda do processo SIGED n. 00000.0. 052603/2024;

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o gozo de férias do servidor DOUGLIAN NEVES DA SILVA, Contador 
Público Municipal, matrícula funcional nº 4898816, lotado na Secretaria Municipal de 
Fazenda, que estava programado para o período de 31/10/2024 a 14/11/2024, referente 
ao período aquisitivo 2023/2024. O novo gozo de férias passará a ser 29/11/2024 a 
13/12/2024.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 11 de outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
 SECRETÁRIO-ADJUNTO DE GESTÃO

PORTARIA SMGE N° 1435/2024

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES, Secretária Municipal de Gestão de Cuiabá, no 
uso de suas atribuições legais, consoante Lei Complementar nº 476/2019 de 30 de 
Dezembro de 2019;

Considerando a solicitação formulada nos autos do processo GPE Nº 98691/2024, 
conforme PARECER JURÍDICO Nº 471/GAB/PAAL/PGM/2024;

RESOLVE:

Art. 1º- Deferir o Pedido de Vacância em cargo Inacumulável cargo de PROFESSOR(A), 
do(a) servidor(a) CÁLITA FERNANDA DE PAULA MARTINS, matrícula 4899211, lotado(a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nos termos do artigo 40, Inciso V, da Lei 
Complementar nº 093 de 23 de junho de 2003.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor, a partir de 10/07/2024.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 
PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT Terça-feira, 8 de Outubro de 2024

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES 
Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1437/2024

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES, Secretária Municipal de Gestão de Cuiabá, no 
uso de suas atribuições legais, consoante Lei Complementar nº 476/2019 de 30 de 
Dezembro de 2019;

Considerando a solicitação formulada nos autos do processo GPE Nº 96163/2024 , 
conforme PARECER JURÍDICO Nº 473/GAB/PAAL/PGM/2024;

RESOLVE:

Art. 1º- Deferir o Pedido de Vacância em cargo Inacumulável cargo de TÉCNICO EM 
MANUTENÇÃO E INFRAESTRUTURA, do(a) servidor(a) DENILTON FRANCISCO DE 
SOUZA, matrícula 4873925, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nos 

termos do artigo 40, Inciso V, da Lei Complementar nº 093 de 23 de junho de 2003.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor, a partir de 14/06/2024.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 
PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT Terça-feira, 8 de Outubro de 2024

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES 
Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1436/2024

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES, Secretária Municipal de Gestão de Cuiabá, 
no uso de suas atribuições legais, consoante LeiComplementar nº 476/2019 de 30 de 
Dezembro de 2019;

Considerando a solicitação formulada nos autos do processo GPE Nº 98878/2024 , 
conforme PARECER JURÍDICO Nº 472/GAB/PAAL/PGM/2024;

RESOLVE:

Art. 1º- Deferir o Pedido de Vacância em cargo Inacumulável cargo de PROFISSIONAL 
DE NÍVEL FUNDAMENTAL - EMEXTINÇÃO, do(a) servidor(a) AURELIO CARLOS LOPES 
DA SILVA, matrícula 4038384, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM 
PÚBLICA E DEFESA CIVIL, nos termos do artigo 40, Inciso V, da Lei Complementar nº 
093 de 23 de junho de 2003.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor, a partir de 10/07/2024.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 
PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT Terça-feira, 8 de Outubro de 2024

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES 
Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1438/2024

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES, Secretária Municipal de Gestão de Cuiabá, no 
uso de suas atribuições legais, consoante Lei Complementar nº 476/2019 de 30 de 
Dezembro de 2019;

Considerando a solicitação formulada nos autos do processo GPE Nº 97970/2024 , 
conforme PARECER JURÍDICO N° 463/GAB/PAAL//PGM/2024;

RESOLVE:

Art. 1º- Deferir o Pedido de Vacância em cargo Inacumulável cargo de AUDITOR FISCAL 
TRIBUTÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, do(a) servidor(a) DIOGO MARTINHO QUARTEU 
TOURNOUR, matrícula 4877001, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, 
nos termos do artigo 40, Inciso V, da Lei Complementar nº 093 de 23 de junho de 2003.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor, a partir de 17/06/2024.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 
PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT Terça-feira, 8 de Outubro de 2024

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES 
Secretária Municipal de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1440/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE Nº 221/2023.

Considerando a solicitação formulada nos autos – SIGED N 00000.0.050614/2024

 RESOLVE:

Art. 1º - Indeferir Averbação de Tempo de Serviço, ao(a) servidor(a) EDSON VERONESE 
MANTOVANI, ocupante do cargo de TÉCNICO EM MANUTENÇÃO E INFRAESTRUTURA, 
Matrícula 4875278, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, terça-feira, 08 de outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão.

PORTARIA SMGE N° 1464/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante Lei 
Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria SMGE nº 221/2023.

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo SIGED nº 051737/2024 e Análise 
Técnica;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir - Elevação de Classe, do (a) servidor (a) LILIAN PAULA ALVES MODESTO DA COSTA, 
ocupante do cargo de PROCURADOR MUNICIPAL, Matrícula 4006515 da 1ª CLASSE para CLASSE 
ESPECIAL, lotado (a) na PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, conforme Lei Complementar nº 
208/2010. 

Art. 2º - Esta portaria em vigor a partir da data do requerimento: 08/10/2024.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 
PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Quinta-feira, 10 de outubro de 2024. 

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão
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PORTARIA SMGE N° 1473/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar n° 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE N°221/2023.

Considerando a solicitação formulada nos autos – Processo SIGED N° 
00000.0.053045/2024;

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder gozo de licença prêmio /capacitação a título de licença prêmio, 
ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s): 

 PERÍODO  DIAS QUINQUÊNIO SERVIDOR MATRÍCULA LOTAÇÃO

14/10/2024 a 
12/11/2024  30 2013/2018

 BENEDITO 
JORGE DE 
BARROS

 4849513 
SMOP

04/11/2024 a 
03/12/2024 30

 2017/2022
 JOÃO 

BATISTA DA 
SILVA

 4038403  SMOP

Art.2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 
Cuiabá-MT, sexta-feira 11 de outubro de 2024

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1471/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo GPE nº 105146 /2024 e 
Análise Técnica;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir - Elevação de Classe, do(a) servidor(a) CARMEN LUCIA DA SILVA, 
ocupante do cargo de AUXILIAR MUNICIPAL - EM EXTINÇÃO, Matrícula 2974759, da 
Classe B para Classe C, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, conforme Lei Complementar 
nº 369/2014.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir da data de: 25/09/2024.

 REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

 PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Sexta-feira, 11 de Outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1470/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo GPE nº 105143 /2024 e 
Análise Técnica;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir - Elevação de Classe, do(a) servidor(a) GREIZIELA APARECIDA 
LOURENÇO DE CARVALHO, ocupante do cargo de PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR, 
Matrícula 4876692, da Classe C para Classe D, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTAVEL, conforme Lei 
Complementar nº 369/2014.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir da data do requerimento: 09/10/2024.

 REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

 PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Sexta-feira, 11 de Outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1469/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante Lei 
Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo GPE nº 105119 /2024 e Análise Técnica;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir - Elevação de Classe, do(a) servidor(a) ELAINE FRANCISCA DA SILVA, ocupante do 
cargo de PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR, Matrícula 4872032, da Classe C para Classe D, lotado(a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA E DEFESA CIVIL, conforme Lei Complementar nº 
369/2014.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir da data do requerimento: 08/10/2024.

 REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

 PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Sexta-feira, 11 de Outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1468/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo GPE nº 105112 /2024 e 
Análise Técnica;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir - Elevação de Classe, do(a) servidor(a) SILVANO CARVALHO CRUZ, 
ocupante do cargo de PROFISSIONAL DE NÍVEL FUNDAMENTAL - EM EXTINÇÃO, 
Matrícula 4038602, da Classe D para Classe E, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CULTURA E ESPORTE E LAZER, conforme Lei Complementar nº 369/2014.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir da data do requerimento: 08/10/2024.

 REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

 PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Sexta-feira, 11 de Outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1467/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE nº 221/2023. 

Considerando a solicitação formulada nos autos - Processo GPE nº 105084 /2024 e 
Análise Técnica;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir - Elevação de Classe, do(a) servidor(a) SUELI AUGUSTA DE ARAUJO 
BEZERRA, ocupante do cargo de ASSISTENTE SOCIAL, Matrícula 4875865, da Classe 
C para Classe D, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
DIREITOS HUMANOS E DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, conforme Lei Complementar 
nº 369/2014.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir da data do requerimento: 07/10/2024.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, Sexta-feira, 11 de Outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão

PORTARIA SMGE N° 1455/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar n° 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE N°221/2023.

Considerando a solicitação formulada nos autos – Processo SIGED N° 
00000.0.050763/2024;

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder gozo de licença prêmio /capacitação a título de licença prêmio, 
ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s):

 PERÍODO  DIAS QUINQUÊNIO SERVIDOR MATRÍCULA LOTAÇÃO

07/10/2024 a 
05/11/2024  30 2007/2017  GERALDA ROSA 

COSTA PESSOA  3000308 
PRODECAP

Art.2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Cuiabá-MT, quinta-feira 10 de outubro de 2024

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão

PORTARIA SMGE Nº 1.452/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante a 
Lei Complementar nº 476/2019; 

Considerando a solicitação formulada nos autos do processo SIGED nº 00000.0. 
034059/2024;

RESOLVE:

Art. Deferir majoração da jornada de trabalho de 30 horas para 40 horas semanais ao 
servidor EVERSON SEBASTIAO NASCIMENTO DE BRITO, ocupante do cargo Auxiliar 
Municipal - em extinção, Matrícula n° 2951187, lotado na Secretaria Municipal de Ordem 
Pública e Defesa Civil.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 
PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá, 10 de outubro de 2024.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO
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 PORTARIA SMGE Nº 1.451/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante a 
Lei Complementar nº 476/2019; 

Considerando a solicitação formulada nos autos do processo SIGED nº 00000.0. 
034062/2024;

RESOLVE:

Art. 1º - Deferir majoração da jornada de trabalho de 30 horas para 40 horas semanais 
ao servidor ANTONIO DE CARVALHO, ocupante do cargo Agente de Regulação e 
Fiscalização – em extinção, Matrícula n° 2979628, lotado na Secretaria Municipal de 
Ordem Pública e Defesa Civil.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 
PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá, 10 de outubro de 2024.

ELLAINE CRISTINA FERREIRA MENDES

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO

PORTARIA SMGE N° 1465/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE Nº 221/2023.

Considerando a solicitação formulada nos autos – SIGED N° 00000.0.050945/2024.

 RESOLVE:

Art. 1º - Conceder gozo de licença prêmio/capacitação a título de licença prêmio, ao(s) 
servidor(es) abaixo relacionado(s):

PERÍODO DIAS QUINQUÊNIO SERVIDOR MATRIC. LOTAÇÃO

06/11/2024 a 03/02/2025 90 2013/2018 PAULO PEREIRA 
MACIEL 2571763 SMCEL

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 10 de outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão.

PORTARIA SMGE N° 1458/2024

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, consoante 
Lei Complementar nº 476/2019, por delegação de competência através da Portaria 
SMGE Nº 221/2023.

Considerando a solicitação formulada nos autos – SIGED N° 00000.0.052943/2024.

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar data de gozo de licença prêmio/capacitação a título de licença prêmio, 
ao(s) servidor(es) abaixo relacionado(s):

PERÍODO DIAS QUINQUÊNIO SERVIDOR MATRIC. LOTAÇÃO

DE 14/10/24 a 12/11/24 

para 

21/10/24 a 19/11/24

30 2018/2023 EDINA SILVA E 
SOUZA 4043795 SMGE

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE. 

PALÁCIO ALENCASTRO, Cuiabá-MT, 10 de outubro de 2024.

RODRIGO ARRUDA DE MORAIS 
Secretário Adjunto de Gestão.

Secretaria Adjunta Especial de Licitações e 
Contratos

Comissão Permanente de Licitações

Resultado Final

AVISO DE RESULTADO E TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2024/PMC

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00000.0.018148/2024)

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS neste ato representado pela AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, Portaria SMGE nº 1913/2024, divulgada no Diário Gazeta Municipal de Cuiabá no 
dia 03 de janeiro de 2024, vem a público divulgar o RESULTADO FINAL da Concorrência Eletrônica 
n° 008/2024/PMC tendo como objeto a “execução da obra de pavimentação asfáltica no Bairro 
Residencial Coxipó – 2ª etapa, no Município de Cuiabá – saldo do contrato de repasse de nº 
908258/2020/MDR/CAIXA.”

Luciana Carla Pirani Nascimento

Agente De Contratação

De acordo:

Agmar Divino Lara de Siqueira

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos

{ }

{ } Neste ato, também, o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS, no uso de suas 
atribuições ADJUDICA à empresa o objeto e HOMOLOGA o processo, nos termos do 
inciso IV do artigo 71 da Lei 14.133/2021, conforme se apresenta abaixo:

EMPRESA VALOR

LOTUFO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ: 01.318.705/0001-14
R$ 6.675.000,00

 Cuiabá, 10 de outubro de 2024.

José Roberto Stopa

Secretário Municipal de Obras Públicas

Revogação de Licitação

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 033/2024/PMC 1ª RETIFICAÇÃO

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 035.189/2024)

O Diretor Geral da Empresa Cuiabana de Limpeza Urbana, no uso das suas atribuições 
legais, com base nas informações contidas na justificativas da revogação, e ainda 
conforme dispõe a Súmula 473, e resguardado pelo princípio do direito administrativo 
da Autotutela, que garante ao gestor público dentro do âmbito de sua atuação, o controle 
dos seus atos quando inoportunos ou inconvenientes às atividades administrativas e 
institucionais do estado em benefício da sociedade.

Considerando o disposto no caput com fulcro no inciso II, § 2º do art. 71 da Lei 
14.133/2021, pela REVOGAÇÃO do processo e, que prescreve à autoridade competente 
de cada órgão público a possibilidade de revogar os procedimentos licitatórios em 
razão de interesse público, ou em decorrência de fato superveniente RESOLVE:

REVOGAR o processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 033/2024/
PMC 1ª RETIFICAÇÃO, que tem por objeto “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES, COMERCIAIS E RESÍDUOS DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE 
CUIABÁ-MT EM ATERRO SANITÁRIO DEVIDAMENTE LICENCIADO, DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS” 

CONTATO: Tel. (65) 3645-6241 E-mail: licitacoes@cuiaba.mt.gov.br, de Segunda a 
Sexta-feira, das 08:00 as 18:00 horas (Cuiabá-MT).

Cuiabá, 11 de outubro de 2024.

João Carlos Hauer

Diretor Geral 

 EMPRESA CUIABANA DE LIMPEZA URBANA

Coordenadoria de Licitações

Ata de Registro de Preço

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2024/FUNED

PE 010/2024 

O MUNICÍPIO DE CUIABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Alencastro, n.º 158, Centro, Cuiabá, Mato Grosso, CEP: 78.005-
906, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.533.064/0001-46, neste ato representado pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME, Sr.(a) EDILENE DE SOUZA MACHADO, 
residente e domiciliado nesta cidade, registra os preços dos itens relacionados, nas 
seguintes condições.

OBJETO

O objeto desta ata de registro de preços é o Registro de preços para futura e eventual 
Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, bem como a 
necessidade de alterar para (estocáveis, fórmulas, específicos, complementos e 
suplementos infantis) para atender ao Programa de Alimentação Escolar do Município 
de Cuiabá/MT em 2024 e os anos seguintes, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, cuja especificação técnica consta no 
processo de contratação e faz parte da presente ata de registro de preços.

ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

 O órgão gerenciador desta ata de registro de preços é a Secretaria Municipal de Gestão 
de Cuiabá.

QUANTIDADES 

As quantidades previstas para o órgão gerenciador são:
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ITEM CÓD/TCE ESPECIFICAÇÃO/PRODUTO UNID QTD MARCA V A L O R 
UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

41 380192-6

ESPESSANTE ALIMENTAR

Espessante alimentar e ou gelificante indicado para 
espessar e ou gelificar alimentos. Não altera cor, sabor 
e cheiro dos alimentos de preparações quentes ou 
frias. Devendo pelo menos dois ingredientes, sendo 
no mínimo um do tipo goma (goma xantana, guar e/
ou tara). Lata 125 a 300g. Prazo de Validade: mínimo 
de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Marcas 
de referência: Resource ThickenUp Clear, Nutilis Clear, 
Instanth Clear ou de melhor qualidade.

KG 12 PRODIET R$ 340,00 R $ 
4.080,00

valor total: R$4.080,00 (quatro mil e oitenta reais). 

A quantidade máxima a ser fornecida mensalmente, sem prejuízo da possibilidade de 
pedidos em quantidade maior, caso o fornecedor tenha disponibilidade, é de 20% (vinte 
por cento) do quantitativo total registrado.

Durante a vigência da ata de registro de preços, poderá ser contratada quantidade 
inferior à quantidade registrada e, até mesmo, inexistir contratação.

NORMAS REGENTES

Esta ata de registro de preços está vinculada ao Processo de Contratação nº 
16.757/2024, ao edital e à proposta apresentada pelos fornecedores signatários, 
regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 14.133/2021, pelo 
Decreto Municipal nº 9.650/2023 e pelas normas específicas, independente de 
transcrição:

Resolução RDC Nº 727, DE 1° DE JULHO DE 2022 que dispõe sobre a rotulagem dos 
alimentos embalados.

RDC nº 421, de 1º de setembro de 2020 que dispõe sobre a inclusão de declaração 
sobre nova fórmula na rotulagem de produtos sujeitos à vigilância sanitária quando da 
alteração de sua composição.

RDC Nº 429, DE 8 DE OUTUBRO DE 2020 que dispõe sobre a rotulagem nutricional dos 
alimentos embalados.

RDC nº 740, de 09 de agosto de 2022, que autoriza o uso de aditivos alimentares e 
coadjuvantes de tecnologia em diversas categorias de alimentos.

Portaria CVS-5/13, de 09 de abril de 2013 que aprova o regulamento técnico sobre 
boas práticas para estabelecimentos comerciais de alimentos e para serviços de 
alimentação, e o roteiro de inspeção.

Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 que dispõe sobre Regulamento 
Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação.

BRASIL. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Resolução CD/FNDE nº 21, 
de 16 de novembro de 2021. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 17 nov. 2021. Seção 
1, p. 30-32.

VIGÊNCIA

O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período, e, no seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo 
inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos, desde que comprovado 
o preço vantajoso, sendo permitido a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus a qualquer das partes.

Caso ocorra o encerramento do quantitativo previsto antes do encerramento do prazo 
de vigência desta ata de registro de preços, sua renovação poderá ser antecipada.

Esta ata de registro de preços perderá sua vigência ao final de 2 (dois) anos, caso não 
haja a renovação automática do prazo de vigência nos termos da subcláusula anterior.

FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS

Os fornecedores e seus preços registrados nesta ata de registro de preços estão 
no Anexo I, cujas informações se alteram sempre que algum fornecedor solicitar a 
inclusão, retirada ou alteração do preço registrado. Estes atos serão oficializados com 
a assinatura do termo de aditamento desta ata, sendo dispensada a assinatura dos 
fornecedores que já firmaram ata de registro de preço e não tiveram alteração nos seus 
preços registrados.

CONVOCAÇÃO DOS FORNECEDORES PARA CONTRATAÇÃO

Os fornecedores deverão assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente em 
até 5 (cinco) dias após a convocação, que será feita por e-mail.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma vez, excepcionalmente, quando 
solicitado dentro do prazo e mediante justificativa aceita pelo Município.

As condições da contratação estão na minuta de contrato, anexa ao processo de 
contratação.

ALTERAÇÃO DE MARCA PELO FORNECEDOR 

Será admitida a alteração da marca pelo fornecedor, mediante justificativa previamente 
apresentada pelo contratado e aprovada pelo fiscal do contrato, desde que atendidas 
todas as condições exigidas no edital da licitação, referentes à especificação, à 
qualidade do objeto e às repercussões econômicas relacionadas ao seu ciclo de vida, 
exceto para os objetos que envolverem a necessidade de padronização da mesma 
marca durante toda a vigência da ata de registro de preços ou do contrato. 

A alteração de marca somente ocorrerá para as aquisições realizadas após a aprovação 
da amostra da nova marca pela SME. 

SANÇÕES APLICADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As infrações praticadas pelo signatário da ata serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 
explicado no link: Processo sancionatório.

O signatário com a proposta mais vantajosa que não assinar o contrato ou aceitar o 
instrumento equivalente estará sujeito a multa de 20% (vinte por cento) do valor do 

pedido e exclusão do registro da Ata.

Ao licitante infrator poderá ser aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar, 
nos termos da tabela:

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO

Não celebrar o contrato ou não entregar 
a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade da ata

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

12 
meses

Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para a contratação

Declaração de Inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza

Declaração de Inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 
os objetivos da Ata de Registro de Preços

Declaração de Inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

Declaração de Inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos

4 anos 
e 66 

meses

ADESÕES

Será permitida a adesão a atas de registro de preços do Município de Cuiabá por órgãos 
e entidades de qualquer ente federativo.

As adesões por órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos totais dos itens registrados nesta ata de 
registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões à esta ata de registro de preços por órgãos não 
participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo total de cada 
item registrado nesta ata de registro de preços, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

EXCLUSÃO DO FORNECEDOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O fornecedor poderá ser excluído desta ata de registro de preços quando:

descumprir as condições da ata de registro de preços;

descumprir, total ou parcialmente, o contrato decorrente da ata de registro de preços;

não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceita pelo órgão gerenciador;

sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar;

ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 
o cumprimento da ata de registro de preços, devidamente comprovado e justificado;

houver razão de interesse público, devidamente justificada.

A exclusão do fornecedor será formalizada por despacho fundamentado do responsável 
pela Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá e terá efeito após a divulgação no 
sítio eletrônico oficial, sendo dispensada a divulgação por outros meios.

Cuiabá – MT, 10 de outubro de 2024

Município de Cuiabá

Secretaria Municipal de Educação – SME

Edilene de Souza Machado

Fornecedores:

Empresa: CBA FARMA COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NUTRICIONAIS E 
FARMACEUTICOS LTDA

CNPJ: 07.944.844/0001-30

Endereço: RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 424, Bairro: QUILOMBO. CUIABÁ/
MT - CEP: 78045-310. Fone: (65) 3649-3765 Tel. Cel.(65) 99341-0683 E-mail: licitacao.
cbafarma@gmail.com.

Nome do Representante: AYRTON PEREIRA DIAS

CPF: XXX.535.091-XX Assinatura:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2024

PE 029/2024

O MUNICÍPIO DE CUIABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Alencastro, n.º 158, Centro, Cuiabá, Mato Grosso, CEP: 78.005-
906, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.533.064/0001-46, neste ato representado pelo 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS – SMOP, seu Secretário(a) Sr(a) José 
Roberto Stopa, residente e domiciliado nesta cidade, registra os preços dos itens 
relacionados, nas seguintes condições.

OBJETO

O objeto desta ata de registro de preço é fornecimento de cascalho para aterro de base 
e sub-base e cascalhamento das vias não pavimentadas para atender as necessidades 
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da Secretaria Municipal de Obras Públicas/SMOP, cuja especificação técnica consta no 
processo de contratação e faz parte da presente ata de registro de preços.

ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

 O órgão gerenciador desta ata de registro de preços é a Secretaria Municipal de Gestão 
de Cuiabá.

QUANTIDADES 

As quantidades previstas para o órgão gerenciador são:

ITEM DESCRIÇÃO UND
QTDE 

ANUAL

VALOR UNITARIO 
M³

VALOR TOTAL 

M³

01 Cascalho para aterro de base, sub-base e cascalhamento 
de vias não pavimentadas. M³ 250.000 R$ 29,90 R$ 7.475.000,00

Valor total: R$ 7.475.000,00 (Sete milhões e quatrocentos e setenta e cinco mil reais.)

As quantidades previstas para os órgãos participantes são:

Não há órgãos participantes.

A quantidade máxima a ser fornecida mensalmente, sem prejuízo da possibilidade de 
pedidos em quantidade maior, caso o fornecedor tenha disponibilidade, é de 20% (vinte 
por cento) do quantitativo total registrado.

Durante a vigência da ata de registro de preços, poderá ser contratada quantidade 
inferior à quantidade registrada e, até mesmo, inexistir contratação.

NORMAS REGENTES

Esta ata de registro de preços está vinculada ao processo de contratação nº 
016883/2024, ao edital e à proposta apresentada pelos fornecedores signatários, 
regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 14.133/2021, pelo 
Decreto Municipal nº 9.650/2023 e pelas normas específicas: Lei Federal n.º 13.575/17, 
Resolução CONSEMA n.º 041/2021.

VIGÊNCIA

O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano, a partir da data 
da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, e, no seu aniversário, 
será reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre 
os períodos.

Caso ocorra o encerramento do quantitativo previsto antes do encerramento do prazo 
de vigência desta ata de registro de preços, sua renovação poderá ser antecipada.

Esta ata de registro de preços perderá sua vigência ao final de 2 (dois) anos, caso não 
haja a renovação automática do prazo de vigência nos termos da subcláusula anterior.

FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS

Os fornecedores e seus preços registrados nesta ata de registro de preços estão 
no Anexo I, cujas informações se alteram sempre que algum fornecedor solicitar a 
inclusão, retirada ou alteração do preço registrado. Estes atos serão oficializados com 
a assinatura do termo de aditamento desta ata, sendo dispensada a assinatura dos 
fornecedores que já firmaram ata de registro de preço e não tiveram alteração nos seus 
preços registrados.

CONVOCAÇÃO DOS FORNECEDORES PARA CONTRATAÇÃO

Os fornecedores deverão assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente em 
até 5 (cinco) dias após a convocação, que será feita por e-mail.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma vez, excepcionalmente, quando 
solicitado dentro do prazo e mediante justificativa aceita pelo Município.

As condições da contratação estão na minuta de contrato, anexa ao processo de 
contratação.

SANÇÕES APLICADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As infrações praticadas pelo signatário da ata serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 
explicado no link: Processo sancionatório.

Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do contrato, 
sem que gere dano ao Município, o fiscal do contrato aplicará sanção de advertência ao 
contratado pelo inadimplemento.

Será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias.

Caso a empresa tenha declarado o compromisso de implementação de política de 
integridade ou de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, o seu 
inadimplemento implicará em multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas 
emitidas, enquanto persistir a situação de irregularidade.

Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por 
comunicar ao contratado a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória 
por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor do saldo contratual a executar.

A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar 
e contratar, nos termos da tabela:

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO

Ensejar o retardamento da execução do 
contrato sem motivo justificado

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 
de Cuiabá

6 
meses

Dar causa à inexecução parcial do contrato 
que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 
de Cuiabá

12 
meses

Dar causa à inexecução total do contrato
Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 
de Cuiabá

18 
meses

Prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 
ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Praticar ato fraudulento na execução do 
contrato

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 
ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 
ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 
ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

ADESÕES

Será permitida a adesão a atas de registro de preços do Município de Cuiabá por órgãos 
e entidades de qualquer ente federativo.

As adesões por órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos totais dos itens registrados nesta ata de 
registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões à esta ata de registro de preços por órgãos não 
participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo total de cada 
item registrado nesta ata de registro de preços, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

EXCLUSÃO DO FORNECEDOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O fornecedor poderá ser excluído desta ata de registro de preços quando:

descumprir as condições da ata de registro de preços;

descumprir, total ou parcialmente, o contrato decorrente da ata de registro de preços;

não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceita pelo órgão gerenciador;

sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar;

ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 
o cumprimento da ata de registro de preços, devidamente comprovado e justificado;

houver razão de interesse público, devidamente justificada.

A exclusão do fornecedor será formalizada por despacho fundamentado do responsável 
pela #SECD Secretaria Municipal de Obras Públicas de Cuiabá/SMOP e terá efeito após 
a divulgação no sítio eletrônico oficial, sendo dispensada a divulgação por outros meios.

Cuiabá – MT, 09 de outubro de 2024

Município de Cuiabá

Secretário Municipal de Obras Públicas

Sr. José Roberto Stopa

Fornecedores:

Empresa: Ideal Serviços e Engenharia LTDA

CNPJ: 32.960.312/0001-33

Endereço: Av Gonçalo Antunes de Barros ,2009, São Roque, Cuiabá-MT 

E-mail: idealcomercial03@gmail.com, Telefone:65-3025-2248. 

Nome do Representante: João Augusto Silva Ferreira

CPF: 002.xxx.xxx-73 Assinatura:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2024/PMC

PE 026/2024

O MUNICÍPIO DE CUIABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Alencastro, n.º 158, Centro, Cuiabá, Mato Grosso, CEP: 78.005-
906, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.533.064/0001-46, neste ato representado 
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS, Sr.(a) Deiver Alessandro Teixeira, 
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residente e domiciliado nesta cidade, registra os preços dos itens relacionados, nas 
seguintes condições.

OBJETO

O objeto desta ata de registro de preços futura e eventual aquisição de insumos e 
equipamentos de saúde bucal, para atender as demandas da secretaria municipal de 
Saúde do município de Cuiabá-MT, conforme especificações do Termo de Referência, 
cuja especificação técnica consta no processo de contratação e faz parte da presente 
ata de registro de preços.

ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

 O órgão gerenciador desta ata de registro de preços é a Secretaria Municipal de Gestão 
de Cuiabá.

QUANTIDADES 

As quantidades previstas são:

 ITEM COD. TCE/
MT DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTDE MARCA VALOR 

UNIT.
VALOR 
TOTAL

15 00014259
LIXEIRA EM AÇO 20 LITROS: LIXEIRA - EM AÇO INOX, 
CAPACIDADE 20 LITROS, COM TAMPA E PEDAL, BALDE 
REMOVÍVEL, NA COR PRATA.

UNID 200
MOR 
SAFIRA 
20L

R$ 
156,07

R$ 
31.214,00

16 0006656

LIXEIRA EM AÇO 50 LITROS: LIXEIRA DE AÇO INOX DE 50 
LITROS COM TAMPA E PEDAL - MATERIAL COMPOSTO 
DE AÇO INOX POLIDO, FORMATO CILÍNDRICA, MEDIDA 
350 X 560 MILÍMETROS, CAPACIDADE DE 50 LITROS, 
COR PRATA. TAMPA COM SISTEMA DE ABERTURA/
FECHAMENTO ATRAVÉS DE PEDAL QUE PROMOVE A 
VEDAÇÃO DO COLETOR EVITANDO A DISPERSÃO DE 
ODORES E A CONTAMINAÇÃO POR INSETOS, ALÉM 
DE EVITAR OS RISCOS DE CONTAMINAÇÃO. BALDE 
INTERNO EM POLIPROPILENO REMOVÍVEL. ALCA PARA 
TRANSPORTE. SIMBOLOGIA OU LOGO MARCA PODEM 
SER APLICADAS EM FORMA DE ADESIVO. PRODUTO 
ALTAMENTE RESISTENTE E DE FÁCIL MANUTENÇÃO. 
A UTILIZAÇÃO DE LIXEIRAS COM PEDAL E REGRA 
OBRIGATÓRIA NA MAIORIA DAS NORMATIVAS DA 
ANVISA PARA PROCEDIMENTOS DE TAREFAS DE 
HIGIENIZAÇÃO EM TODOS OS TIPOS DE AMBIENTES, 
DESDE OS MAIS CRÍTICOS ATÉ COM MENOR GRAU DE 
EXIGÊNCIAS.

UNID 100
NOBRE 
INOX 
50L

R$ 
392,93

R$ 
39.293,00

VALOR TOTAL: R$ 70.507,00 (setenta mil e quinhentos e sete reais).

A quantidade máxima a ser fornecida mensalmente, sem prejuízo da possibilidade de 
pedidos em quantidade maior, caso o fornecedor tenha disponibilidade, é de 20% (vinte 
por cento) do quantitativo total registrado.

Durante a vigência da ata de registro de preços, poderá ser contratada quantidade 
inferior à quantidade registrada e, até mesmo, inexistir contratação.

NORMAS REGENTES

Esta ata de registro de preços está vinculada ao processo de contratação nº 
00000.0.016212/2024, ao edital e à proposta apresentada pelos fornecedores 
signatários, regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 
14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 9.650/2023:

VIGÊNCIA

O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano a partir de 
sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, e será reestabelecido o 
quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.

Caso ocorra o encerramento do quantitativo previsto antes do encerramento do prazo 
de vigência desta ata de registro de preços, sua renovação poderá ser antecipada.

CONVOCAÇÃO DOS FORNECEDORES PARA CONTRATAÇÃO

Os fornecedores deverão assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente em 
até 6 (seis) dias após a convocação, que será feita por e-mail.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma vez, excepcionalmente, quando 
solicitado dentro do prazo e mediante justificativa aceita pelo demandante.

As condições da contratação estão na minuta de contrato.

ALTERAÇÃO DE MARCA PELO FORNECEDOR 

Será admitida a alteração da marca pelo fornecedor, mediante justificativa previamente 
apresentada pelo contratado e aprovada pelo fiscal do contrato, desde que atendidas 
todas as condições exigidas no edital da licitação, referentes à especificação, à 
qualidade do objeto e às repercussões econômicas relacionadas ao seu ciclo de vida, 
exceto para os objetos que envolverem a necessidade de padronização da mesma 
marca durante toda a vigência da ata de registro de preços ou do contrato. 

SANÇÕES APLICADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As infrações praticadas pelo signatário da ata serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 
explicado no link: Processo sancionatório.

As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 
detalhado no link Processo Sancionatório.

Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do contrato, 
sem que gere dano ao Município, o fiscal do contrato aplicará sanção de advertência ao 
contratado pelo inadimplemento.

Será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias.

Caso a empresa tenha declarado o compromisso de implementação de política de 
integridade ou de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, o seu 
inadimplemento implicará em multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas 
emitidas, enquanto persistir a situação de irregularidade.

Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por 
comunicar ao contratado a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória 
por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor do saldo contratual a executar.

A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar 
e contratar, nos termos da tabela:

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO

Ensejar o retardamento da execução do 
contrato sem motivo justificado

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

6 
meses

Dar causa à inexecução parcial do contrato 
que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

12 
meses

Dar causa à inexecução total do contrato
Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

18 
meses

Prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Praticar ato fraudulento na execução do 
contrato

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

ADESÕES

Será permitida a adesão a atas de registro de preços do Município de Cuiabá por órgãos 
e entidades de qualquer ente federativo.

As adesões por órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos totais dos itens registrados nesta ata de 
registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões à esta ata de registro de preços por órgãos não 
participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo total de cada 
item registrado nesta ata de registro de preços, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

EXCLUSÃO DO FORNECEDOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O fornecedor poderá ser excluído desta ata de registro de preços quando:

descumprir as condições da ata de registro de preços;

descumprir, total ou parcialmente, o contrato decorrente da ata de registro de preços;

não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceita pelo órgão gerenciador;

sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar;

ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 
o cumprimento da ata de registro de preços, devidamente comprovado e justificado;

houver razão de interesse público, devidamente justificada, ou

solicitar a sua própria exclusão, na hipótese da Cláusula 9.1.

A exclusão do fornecedor será formalizada por despacho fundamentado do responsável 
pela Secretaria Municipal de Gestão-SMGE e terá efeito após a divulgação no sítio 
eletrônico oficial, sendo dispensada a divulgação por outros meios.

Cuiabá – MT, 07 de outubro de 2024

Município de Cuiabá

Secretário Municipal de Saúde – SMS

Deiver Alessandro Teixeira

Fornecedores:



08Gazeta Municipal de Cuiabá - Segunda-feira, 14 de Outubro de 2024 Página

GAZETA MUNICIPAL DE CUIABÁ Ano IV | Nº 971

Empresa: SSG SOLUÇÕES LTDA

CNPJ: 46.973.126/0001-43 

Endereço: R. Três, S/N, Lote 19, Quadra 87, Centro América, Cuiabá – MT, Fone: (65) 
99686-0011, E-mail: comercial@ssg-solucoes.com.

Nome do Representante: SANDRA REGINA GUTIERRES

CPF: XXX.351.101-XX Assinatura:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2024/PMC

PE 026/2024

O MUNICÍPIO DE CUIABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Alencastro, n.º 158, Centro, Cuiabá, Mato Grosso, CEP: 78.005-
906, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.533.064/0001-46, neste ato representado 
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS, Sr.(a) Deiver Alessandro Teixeira, 
residente e domiciliado nesta cidade, registra os preços dos itens relacionados, nas 
seguintes condições.

OBJETO

O objeto desta ata de registro de preços futura e eventual aquisição de insumos e 
equipamentos de saúde bucal, para atender as demandas da secretaria municipal de 
Saúde do município de Cuiabá-MT, conforme especificações do Termo de Referência, 
cuja especificação técnica consta no processo de contratação e faz parte da presente 
ata de registro de preços.

ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

 O órgão gerenciador desta ata de registro de preços é a Secretaria Municipal de Gestão 
de Cuiabá.

QUANTIDADES 

As quantidades previstas são: 

ITEM COD. TCE/
MT DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTDE MARCA VALOR 

UNIT.
VALOR 
TOTAL

4 00038691

Ultrassom e Jato de Bicarbonato:

Ultrassom odontológico - ultrassom e jato 
de bicarbonato: aparelho de mesa digital 
com sistema de irrigação independente, 
com reservatório transparente acionado por 
bomba peristáltica, sistema de 4 memorias 
para irrigação e potência do ultrassom, jato 
de bicarbonato com 02 (dois) filtros de ar para 
drenagem e válvula de controle de pó e água, 
caneta removível e autoclavável. Ultrassom, 
com 04 (quatro) níveis de rotação da bomba 
peristáltica, que permite a vazão adequada do 
liquido para cada tratamento, sistema piezo 
elétrico com frequência de 28.000 hz, com 
capas removíveis e autoclaváveis da caneta do 
ultrassom não sendo necessário retirar a caneta 
completa para autoclavar não interrompendo 
assim a continuidade de atendimento de outros 
pacientes e não desgastando a caneta, deve 
apresentar pelo menos 03 (três) pontas, 02 
(duas) chaves para caneta. Apresente sistema 
para uso de pontas diamantadas para dentística 
acionado por tecla independente.

UNID 100 DENTEMED/
PRIME PUMP 2.025,00 202.500,00

9 0001859

Mini Incubadora:

Possibilita a incubação de 4 indicadores 
biológicos simultaneamente; Tampa da área 
de incubação e fusível impresso (protege as 
instalações elétricas contra picos de energia); 
Bivolt automático; Temperatura máxima de 
incubação: 60 °C; Capacidade: 4 indicadores 
biológicos; Potência: 10 Watts; Voltagem: 
127/220 V; Frequência 50/60 Hz; Dimensões: 8,7 
x 7,6 cm (A x D) / Orifício para o indicador: 10 x 
37 mm (D x P).

UNID 100 BIOTRON/ 4 
INDICADORES 164,28 16.428,00

14  419444-6

Acionador Elétrico para Torneira:

Torneira que dispensa o uso das mãos. Pedal 
acionador de torneira. Acionador de pedal 
elétrico para torneira, indicado para ambientes 
que não é permitido o contato manual como 
consultórios odontológicos, dentistas, clínicas, 
restaurantes, hospitais e laboratórios. Evita 
o contato manual e contaminação cruzada e
transmissão de vírus. Proporciona economia
de até 70% de água. Para acionar o pedal de 
torneira basta pressionar com o pé, retirando o 
pé o acionamento é interrompido. Evita contato 
manual e contaminação cruzada proporcionando 
maior higiene. Com a utilização de um acionador 
de pedal de torneira, as mãos de quem utiliza a 
torneira estão livres, facilitando o trabalho de
quem usa a pia para lavar a mão.

UNID 200 CRISTOFOLI/ 
HIGIPRATIC 185,63 37.126,00

18 00029062

Avental de Chumbo Infantil:

Avental plumbifero - para uso do paciente infantil, 
confeccionado em borracha plumbifera, com 
proteção equivalente a 0,25 mm de chumbo, 
retangular, medindo aproximadamente (60 x 50 
)cm, com protetor para tireoide ( não removível) 
, embalado individual, contendo externamente 
marca comercial, procedência de fabricação.

UNID 50 N.MARTINS/ 
NM278 440,83 22.041,50

VALOR TOTAL: R$ 278.095,50 (DUZENTOS E SENTENTA E OITO MIL, NOVENTA E 
CINCO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) 

A quantidade máxima a ser fornecida mensalmente, sem prejuízo da possibilidade de 
pedidos em quantidade maior, caso o fornecedor tenha disponibilidade, é de 20% (vinte 
por cento) do quantitativo total registrado.

Durante a vigência da ata de registro de preços, poderá ser contratada quantidade 
inferior à quantidade registrada e, até mesmo, inexistir contratação.

NORMAS REGENTES

Esta ata de registro de preços está vinculada ao processo de contratação nº 
00000.0.016212/2024, ao edital e à proposta apresentada pelos fornecedores 

signatários, regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 
14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 9.650/2023:

VIGÊNCIA

O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano a partir de 
sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, e será reestabelecido o 
quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.

Caso ocorra o encerramento do quantitativo previsto antes do encerramento do prazo 
de vigência desta ata de registro de preços, sua renovação poderá ser antecipada.

CONVOCAÇÃO DOS FORNECEDORES PARA CONTRATAÇÃO

Os fornecedores deverão assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente em 
até 6 (seis) dias após a convocação, que será feita por e-mail.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma vez, excepcionalmente, quando 
solicitado dentro do prazo e mediante justificativa aceita pelo demandante.

As condições da contratação estão na minuta de contrato.

ALTERAÇÃO DE MARCA PELO FORNECEDOR 

Será admitida a alteração da marca pelo fornecedor, mediante justificativa previamente 
apresentada pelo contratado e aprovada pelo fiscal do contrato, desde que atendidas 
todas as condições exigidas no edital da licitação, referentes à especificação, à 
qualidade do objeto e às repercussões econômicas relacionadas ao seu ciclo de vida, 
exceto para os objetos que envolverem a necessidade de padronização da mesma 
marca durante toda a vigência da ata de registro de preços ou do contrato. 

SANÇÕES APLICADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As infrações praticadas pelo signatário da ata serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 
explicado no link: Processo sancionatório.

As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 
detalhado no link Processo Sancionatório.

Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do contrato, 
sem que gere dano ao Município, o fiscal do contrato aplicará sanção de advertência ao 
contratado pelo inadimplemento.

Será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias.

Caso a empresa tenha declarado o compromisso de implementação de política de 
integridade ou de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, o seu 
inadimplemento implicará em multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas 
emitidas, enquanto persistir a situação de irregularidade.

Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por 
comunicar ao contratado a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória 
por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor do saldo contratual a executar.

A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar 
e contratar, nos termos da tabela:

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO

Ensejar o retardamento da execução do 
contrato sem motivo justificado

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

6 
meses

Dar causa à inexecução parcial do contrato 
que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

12 
meses

Dar causa à inexecução total do contrato
Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

18 
meses

Prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Praticar ato fraudulento na execução do 
contrato

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses
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Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

Declaração de 
Inidoneidade para licitar 

ou contratar com todos os 
entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

ADESÕES

Será permitida a adesão a atas de registro de preços do Município de Cuiabá por órgãos 
e entidades de qualquer ente federativo.

As adesões por órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos totais dos itens registrados nesta ata de 
registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões à esta ata de registro de preços por órgãos não 
participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo total de cada 
item registrado nesta ata de registro de preços, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

EXCLUSÃO DO FORNECEDOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O fornecedor poderá ser excluído desta ata de registro de preços quando:

descumprir as condições da ata de registro de preços;

descumprir, total ou parcialmente, o contrato decorrente da ata de registro de preços;

não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceita pelo órgão gerenciador;

sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar;

ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 
o cumprimento da ata de registro de preços, devidamente comprovado e justificado;

houver razão de interesse público, devidamente justificada, ou

solicitar a sua própria exclusão, na hipótese da Cláusula 9.1.

A exclusão do fornecedor será formalizada por despacho fundamentado do responsável 
pela Secretaria Municipal de Gestão-SMGE e terá efeito após a divulgação no sítio 
eletrônico oficial, sendo dispensada a divulgação por outros meios.

Cuiabá – MT, 07 de outubro de 2024

Município de Cuiabá

Secretário Municipal de Saúde – SMS

Deiver Alessandro Teixeira

Fornecedores:

Empresa: AMB DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA

CNPJ: 37.885.137/0001-80

Endereço: Av. Brasil. 1351. CEP: 86192-000, CAMBÉ/Pr Fone/Fax: (43) 3316-6181, 
E-mail: adm.ambcambe@gmail.com

Nome do Representante: MARCO FRANCO JUNIOR

CPF: XXX.947.789-97 Assinatura:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2024/PMC

PE 026/2024

O MUNICÍPIO DE CUIABÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Alencastro, n.º 158, Centro, Cuiabá, Mato Grosso, CEP: 78.005-
906, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 03.533.064/0001-46, neste ato representado 
pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS, Sr.(a) Deiver Alessandro Teixeira, 
residente e domiciliado nesta cidade, registra os preços dos itens relacionados, nas 
seguintes condições.

OBJETO

O objeto desta ata de registro de preços futura e eventual aquisição de insumos e 
equipamentos de saúde bucal, para atender as demandas da secretaria municipal de 
Saúde do município de Cuiabá-MT, conforme especificações do Termo de Referência, 
cuja especificação técnica consta no processo de contratação e faz parte da presente 
ata de registro de preços.

ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

 O órgão gerenciador desta ata de registro de preços é a Secretaria Municipal de Gestão 
de Cuiabá.

QUANTIDADES 

As quantidades previstas são:

 ITEM
COD. 
TCE/
MT

DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QTDE MARCA VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

1 282404-
3

Cadeira Odontológica: Estrutura em aço

maciço, com tratamento anticorrosivo e

revestida em poliestireno; Acionamento do

pedal: programação de trabalho, 
acionamento

do refletor com ajuste de intensidade, volta

automática à posição zero, subida e descida

do assento, subida e descida do encosto,

interrupção dos movimentos da cadeira ao

acionar qualquer tecla; Articulação central: 
em

aço maciço e tratamento anticorrosivo; Base:

em aço maciço e tratamento anticorrosivo,

protegida por debrum antiderrapante, 
perfeita

estabilidade e não precisa ser fixada ao piso;

Altura do assento em relação ao solo: 
mínima

de 450mm e máxima de 900mm;

Estofamento: amplo, com apoio lombar

ressaltado, montado sobre estrutura rígida

recoberta com poliuretano injetado de alta

resistência, revestido com material 
laminado,

sem costura; Sistema de elevação:

eletromecânico acionado por moto-redutor 
de

baixa tensão com 24 volts; Apoio dos braços:

dois braços fixos; Sistema eletrônico:

integrado e de baixa voltagem, 24volts;

Encosto da cabeça: bi-articulável, removível,

anatômico, com movimento posterior,

longitudinal e de altura.

EQUIPO: -Composto com: seringa tríplice, 1

terminal com spray para alta rotação, 1 
terminal para micromotor pneumático; 
Braços

articuláveis, com travamento pneumático,

acionado por botão localizado sob o corpo 
do

equipo; Pedal, progressivo para acionamento

das pontas; Seringa tríplice: bico giratório,

removível e autoclavável; Suporte das pontas

com acionamento pneumático individual;

Tampo de inox removível; Caixa de ligação

compacta, construída em ABS com cantos

arredondados; Pintura com tratamento

anticorrosivo; Corpo do equipo, em aço

maciço, com tratamento anticorrosivo,

revestido de poliestireno alto impacto;

Puxador, frontal e central; Reservatório

translúcido para agua das peças de mão e

seringa tríplice; Ambidestro. REFLETOR:

-Tecnologia de iluminação em LED. UNIDADE

DE ÁGUA: -Composto por 1 suctor de saliva a

ar (sistema Venturi); Sistema pneumático 
para

acionamento automático do suctor;

Mangueiras lisas, arredondadas, leves e

flexíveis, sem ranhuras ou estrias; Filtro de

detritos e engate rápido; Cuba profunda,

removível e com ralo para retenção de

sólidos; Sistema de regulagem da vazão da

agua para a bacia; Condutor de agua para a

bacia; Pintado em tinta a pó epóxi; Estrutura

em tubo de aço e recoberta com material

resistente, com cantos arredondados; Filtros

de detritos de fácil acesso para limpeza;

Ambidestro.

UNID 50

GNATUS /

CONSULTÓRIO

G1 FIT SF /

CADEIRA

SYNCRUS

10069210062 /

EQUIPO

SYNCRUS G2

10069210075 /

UNIDADE DE

ÁGUA G2

10069210063 /

REFLETOR

PERSUS LED

10069210069

R$13.400,00 R$ 
670.000,00

VALOR TOTAL: R$670.000,00 (SEISCENTOS E SETENTA MIL REAIS).

A quantidade máxima a ser fornecida mensalmente, sem prejuízo da possibilidade de 
pedidos em quantidade maior, caso o fornecedor tenha disponibilidade, é de 20% (vinte 
por cento) do quantitativo total registrado.

Durante a vigência da ata de registro de preços, poderá ser contratada quantidade 
inferior à quantidade registrada e, até mesmo, inexistir contratação.

NORMAS REGENTES

Esta ata de registro de preços está vinculada ao processo de contratação nº 
00000.0.016212/2024, ao edital e à proposta apresentada pelos fornecedores 
signatários, regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 
14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 9.650/2023:

VIGÊNCIA

O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano a partir de 
sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, e será reestabelecido o 
quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.
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Caso ocorra o encerramento do quantitativo previsto antes do encerramento do prazo 
de vigência desta ata de registro de preços, sua renovação poderá ser antecipada.

CONVOCAÇÃO DOS FORNECEDORES PARA CONTRATAÇÃO

Os fornecedores deverão assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente em 
até 6 (seis) dias após a convocação, que será feita por e-mail.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma vez, excepcionalmente, quando 
solicitado dentro do prazo e mediante justificativa aceita pelo demandante.

As condições da contratação estão na minuta de contrato.

ALTERAÇÃO DE MARCA PELO FORNECEDOR 

Será admitida a alteração da marca pelo fornecedor, mediante justificativa previamente 
apresentada pelo contratado e aprovada pelo fiscal do contrato, desde que atendidas 
todas as condições exigidas no edital da licitação, referentes à especificação, à 
qualidade do objeto e às repercussões econômicas relacionadas ao seu ciclo de vida, 
exceto para os objetos que envolverem a necessidade de padronização da mesma 
marca durante toda a vigência da ata de registro de preços ou do contrato. 

SANÇÕES APLICADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As infrações praticadas pelo signatário da ata serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 
explicado no link: Processo sancionatório.

As infrações praticadas pelo contratado serão sancionáveis de acordo com sua 
gravidade, respeitado o contraditório e a ampla defesa, seguindo o rito processual 
detalhado no link Processo Sancionatório.

Nos casos em que o contratado cometer ato de descumprimento parcial do contrato, 
sem que gere dano ao Município, o fiscal do contrato aplicará sanção de advertência ao 
contratado pelo inadimplemento.

Será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias.

Caso a empresa tenha declarado o compromisso de implementação de política de 
integridade ou de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, o seu 
inadimplemento implicará em multa mensal de 0,5% (meio por cento) sobre as faturas 
emitidas, enquanto persistir a situação de irregularidade.

Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por 
comunicar ao contratado a rescisão contratual, com a substituição da multa moratória 
por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

Nos casos de inexecução total do contrato, o Município aplicará multa de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor do saldo contratual a executar.

A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar 
e contratar, nos termos da tabela:

INFRAÇÃO COMETIDA PENALIDADE PRAZO

Ensejar o retardamento da execução do 
contrato sem motivo justificado

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

6 
meses

Dar causa à inexecução parcial do contrato 
que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo

Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

12 
meses

Dar causa à inexecução total do contrato
Impedimento de licitar ou 
contratar com o Município 

de Cuiabá

18 
meses

Prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato

Declaração de Inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Praticar ato fraudulento na execução do 
contrato

Declaração de Inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza

Declaração de Inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

Declaração de Inidoneidade 
para licitar ou contratar com 
todos os entes federativos

4 anos 
e 6 

meses

ADESÕES

Será permitida a adesão a atas de registro de preços do Município de Cuiabá por órgãos 
e entidades de qualquer ente federativo.

As adesões por órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos totais dos itens registrados nesta ata de 
registro de preços.

O quantitativo decorrente das adesões à esta ata de registro de preços por órgãos não 
participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo total de cada 
item registrado nesta ata de registro de preços, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.

EXCLUSÃO DO FORNECEDOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O fornecedor poderá ser excluído desta ata de registro de preços quando:

descumprir as condições da ata de registro de preços;

descumprir, total ou parcialmente, o contrato decorrente da ata de registro de preços;

não retirar a nota de empenho ou o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceita pelo órgão gerenciador;

sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar;

ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 
o cumprimento da ata de registro de preços, devidamente comprovado e justificado;

houver razão de interesse público, devidamente justificada, ou

solicitar a sua própria exclusão, na hipótese da Cláusula 9.1.

A exclusão do fornecedor será formalizada por despacho fundamentado do responsável 
pela Secretaria Municipal de Gestão-SMGE e terá efeito após a divulgação no sítio 
eletrônico oficial, sendo dispensada a divulgação por outros meios.

Cuiabá – MT, 07 de outubro de 2024

Município de Cuiabá

Secretário Municipal de Saúde – SMS

Deiver Alessandro Teixeira

Fornecedores:

Empresa: GNATUS PRODUTOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS LTDA

CNPJ: 09.609.356/0001-00

Endereço: Av. 25 de Agosto, nº 1140, bairro Distrito Industrial I,

município de Barretos/SP, CEP: 14.783-037, telefone: (17) 98212-1771, e-mail:

licitacao@gnatus.com.br.

Nome do Representante: Alexandre Vicentini de Queiroz

CPF: XXX.847.158-XX Assinatura:

Secretaria Municipal de Habitação e Regularização 
Fundiária

Portaria

PORTARIA SMHARF nº 052/2024

Instaura a REURB no núcleo urbano informal consolidado denominado “Quilombo”, 
situado nesta Capital e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, no uso 
das atribuições legais, previstas no artigo 15, II e 16, I e VI, da Lei Complementar nº 359, 
de 05 de dezembro de 2014;

CONSIDERANDO a necessidade de instauração de Reurb, nos termos da LC nº 
523/2023;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar procedimento de REURB, no núcleo urbano informal consolidado 
denominado “Quilombo”, situado nesta Capital.

Art. 2º O núcleo descrito Art. 1º possui, aproximadamente, 120,07m² e perímetro de 
45,23m², conforme coordenadas UTM constantes no anexo único desta Portaria.

Art. 3º Classificar na modalidade REURB-S (social), conforme arts. 13 e 30 da Lei 
Federal n° 13.465/2017, arts. 5º e 23 do Decreto Federal n° 9.310/2018 e art. 4º da Lei 
Complementar Municipal n° 523/2023.

Art. 4º Notificar eventuais terceiros interessados, nos termos do art. 25, § 2º, da LC n° 
523/2023 para, querendo, impugnar este Edital.

§ 1° O prazo para impugnação será de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação 
deste Edital na Gazeta Municipal.

§ 2° As impugnações deverão ser protocoladas por meio do Portal de Serviços do
Cidadão, cidadao.cuiaba.mt.gov.br, onde está disponibilizado um modelo, e serão
endereçadas ao Secretário de Habitação e Regularização Fundiária, WILTON COELHO
PEREIRA.

§ 3° A manifestação que não indicar, de forma plausível, onde e de que forma a
Reurb avança na propriedade do impugnante, não apresentar motivação, ainda que
sumária ou versar sobre matéria estranha ao procedimento da Reurb em andamento,
será considerada infundada, nos termos do art. 24, §§ 10 e 12, do Decreto Federal n°
9.310/2018.

§ 4° A ausência de manifestação no prazo indicado será interpretada como
concordância com a Reurb, na forma dos arts. 31, § 6° da Lei 13.465/2017 e 25 § 6° da 
LC n° 523/2023 e implicará a perda de eventual direito que o notificado titularize sobre 
o imóvel, em respeito ao art. 24, § 8° do Decreto Federal n° 9.310/2018.

§ 5° Os documentos referentes à regularização fundiária urbana estão à disposição
para consultas na sede da Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária, 
situada na Avenida Historiador Rubens de Mendonça, 2362, Edifício Pantanal Business, 
9° andar - Bosque da Saúde - 78050-280, neste Município.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Cuiabá, 11 de outubro de 2024.

WILTON COELHO PEREIRA 
Secretário Municipal de Habitação e Regularização Fundiária
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ANEXO ÚNICO

Cood. UTM (SIRGAS 2000)

M Coord. E (X) Cood. N (Y)

M1 596.398,118m 8.276.703,8401m

M2 596.405,7394m 8.276.704,3249m

M3 596.404,3863m 8.276.702,3563m

M4 596.401,7042m 8.276.685,9643m

M5 596.395,932m 8.276.687,8116m

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Urbano

Procedimento Administrativo

Processo Administrativo

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 009/2024 – COORDENADORIA DE JULGAMENTO/
SMADESS

A Secretária Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, nos termos 
do Art. 40 § único da Lei Complementar 359/2014 c/c Art. 27 da Lei Complementar 
5.806/2014 e Portaria 04/2016, notifica os autuados abaixo relacionados, da Decisão 
Administrativa proferida pela Primeira Instância Administrativa da Coordenadoria de 
Julgamento, para caso queiram, manifestarem em grau de Recurso, no prazo de 10 
dias a contar da data da publicação do edital, relativo aos Autos de Infração em trâmite 
nesta Secretaria – Cuiabá – MT.

 Cuiabá-MT, 09 de outubro de 2024

AUTUADO CPF/CNPJ PROCESSO AI/ 
TERMOS

ACSA SENABIO SANTOS 42.690.477/0001-96 039.995/2023 20533

BENEDITO SERGIO 
FIGUEIREDO DE ARRUDA 37.327.417/0001-73 318/2023 7197

BRIDES JOACY MARTINS 
DA CRUZ 502.649.741-15 20657/2023 16807

CAÇAMBAS PRIME LTDA 44.415.845/0001-13 033.868/2024 22467

CAÇAMBAS PRIME LTDA 44.415.845/0001-13 033.885/2024 22465

CLAUDIA MARIA ALVES 
DOS SANTOS 690.528.671-00 051.868/2022 14534

DAMIANA MEDEIROS 
CARDOSO 569.997.471-72 032177/2024 25277

DAVID DE ALMEIDA 
JUNIOR 026.445.141-42 011.350/2023 17514

DENILSON GOMES 
RODRIGUES 035.115.821-99 12231/2023 20650

DOGNEL ENORE 028.024.841-50 047.089/2023 13114

DONA CHIPA 2 
COMERCIO DE LANCHES 
E SUCOS LTDA 

33.673.919/0001-03 111.674/2023 18125

DU PORTO E 
RESTAURANTE LTDA 44.549.216/0001-86 049.636/2022 16924

EDSON GEISEL DE 
MOURA SILVA 796.406.305-78 88353/2018 8135

ELEIDE MARIA CORREA 317.873.121-00 0.0.0033215/2024 22735

ELESSA JIVA BATISTA DE 
OLIVEIRA 036.222.331-92 113.261/2022 18101

ELISEU SOARES DOS 
SANTOS 588.080.949-87 58767/2023 20006

ESPÓLIO JOÃO AZIZ YDY 074.564.921-15 0.014933/2023 21136

ESPÓLIO JOÃO AZIZ YDY 074.564.921-16 0.014935/2023 21135

FABIANO LENON DA 
SILVA ZANQUI 40.520.542/0001-00 22729/2023 19451

GEISA LUIZA DE ARRUDA 697.034.261-15 10918/2023 18109

GLAELCIO ANTONIO 
CAVALCANTE 390.760.401-68 24050/2023 14963

GLEICEKELY DORADO 
VILALVA 062.456.621-84 093.842/2021 13603

GUSTHENE MARCELIN 549.665.742-34 032.482/2022 18658

HERMAN VARGAS O 
RODRIGUES 786.819.101-59 039.998/2023 19438

IMOVEL FACIL 
ASSESSORIA IMOBILIARIA 
LTDA

31.047.110/0001-32 090.879/2023 20332

IRACEMA MESSIAS DA 
SILVA 327.888.439-68 54901/2023 18472

IRENILDA ANGELA DOS 
SANTOS 304.033.751-34 109775/2023 18792

JOÃO ALVES CASEMIRO 045.689.582-53 35663/2023 21919

JOÃO BATISTA REZENDE 452.730.061-04 029.175/2022 13050

JOAO NOBRE DA SILVA 286.094.509-10 056.056/2023 19222/ 
5152

JOILSON APARECIDO DOS 
SANTOS 23.387.204/0001-22 044.152/2023 19553

JORGE LUIZ FERREIRA 
DOURADO 022.019.781-40 033667/2024 10319

JOSE SOARES DANTAS 
JUNIOR 050.180.749-73 92250/2023 16886

KETERLY REGINA DA 
SILVA AKERLEY 031.205.491-26 033184/2024 11603

LAERTE DE LARA 
FERREIRA MENDES 482.164.021-04 0.032136/2024 23490/ 

5168

LINDOMAR VAZ DA SILVA 460.952.331-00 94715/2021 17751

M. CORREA HUGUENEY 36.564.097/0001-02 072.347/2021 16754/ 
1558

MARCELO GOMES 
HONORATO 37.347.439/0001-03 86103/2023 18850

MARCO ANTONI DA 
CUNHA 913.577.758-73 031672/2024 12666

MARCO ANTONI DA 
CUNHA 913.577.758-73 031677/2024 12043/ 

1767

MARCO ANTONI DA 
CUNHA 913.577.758-73 031672/2024 1091

MARCO ANTONI DA 
CUNHA 913.577.758-73 031391/2024 12667/ 

1093

MARCO ANTONI DA 
CUNHA 913.577.758-73 031673/2024 12044/ 

1768

MARCOS PIMENTA LIMA 33.056.191/0001-62 029.043/2020 7557

MARCOS ORMOND DOS 
SANTOS 955.937.481-87 109.660/2023 20359

MARIA FLORINDA DA 
SILVA 709.924.961-44 017.222/2022 18618

MARIA LUIZA GAMERO 
DE OLIVEIRA 836.791.891-68 032.479/2022 18657

MAURICIO ROCHA 
FRADES 047.785.061-89 044.570/2023 20215/ 

5336

MAXIMA CONVENIENCIA 
E CHOPERIA LTDA 52.475.552/0001-50 031.638/2024 22840

NAZIH HANNA JORGE 241.019.311-00 0.031056/2024 22807

NAZIH HANNA JORGE 241.019.311-00 0.031041/2024 22806

NAZIH HANNA JORGE 241.019.311-00 0.031047/2024 22808

ORLANDO ROEWER 104.485.780-34 33731/2022 14582

OSVALDECIR JOSE 
LAVRADOR 362.198.810-72 38858/2023 16546/ 

1423

RAQUEL APARECIDA 
TAVARES DA SILVA 545.206.301-34 066.184/2022 14047

RAUL MEDRADO FARIA 
LTDA 24.406.832/0002-51 92287/2023 18843

RITA ANTONIA DA SILVA 451.758.531-04 122.534/2022 12815

ROSEMEIRE SANTOS DA 
SILVA 042.585.111-70 017.227/2022 18617

RUBIA FERNANDA DINIZ 550.775.951-00 056.077/2023 19188/ 
3200

RUIT DE FATIMA LEITE 570.907.181-15 066.188/2022 14048

S N DE SOUZA LTDA 16.662.097/0002-19 064.993/2023 20442
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SERGIO RICARDO DA 
COSTA MACIEL 907.048.431-53 052.258/2023 19907

SIQUEIRA LOPES 
COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA

47.052.542/0001-71 108.264/2023 19306

SOM MAT LTDA 03.925.492/0001-14 112.792/2023 22622

VILSOLANGE CÂNDIDA 
EVANGELISTA 010.281.641-73 117087/2022 21220

WANDERSON LUCAS 
PEREIRA 48.742.789/0001-82 057.688/2023 11371

AUTUADO CPF/CNPJ PROCURADOR(A) - N.º 
OAB PROCESSO AI/ 

TERMOS

DAVID RIBEIRO SOARES 056.420.901-30 HÉLCIO CARLOS V. 
PINTO, OAB/MT 6.588 101.835/2022 16974

INSTITUIÇÃO 
ADVENTISTA CENTRAL 60.833.910/0091-33

FILIPE RAMON F. 
FONSECA, OAB/MT 

27.613-b
014.134/2021 13290

KASTEWEB TECN. 
DESENV. SUPORTE 
SOLUÇÕES INTERNET

14.453.177/0001-58
DOUGLAS MARÇAL 

VILLAR, CPF: 
023.112.151-24

101.336/2018 9603

LORIANA ANDRADE 
FONSECA 08.039.100/0001-33

VALTER B. R. PIRES – 

CPF: 142.852.311-15
63769/2020 8235

LOS MANOS BAR LTDA 31.237.913/0001-50
ANNE CRISTINE L. 

PINTO, CPF: 713.561.341-
49

28948/2021 14266

JUARES SILVEIRA SAMANIEGO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável – 

SMADESS

Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana

Procedimento Administrativo

CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

Órgão de Julgamento em 2ª Instância, vinculado administrativamente à Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana, instituído pela Lei Complementar nº 513 de 23 de 

Maio de 2022.

NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA EM 2ª INSTÂNCIA

RECORRENTE: VPAR TRANSPORTES E SERVIÇOS SPE LTDA

1ª TURMA JULGADORA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

Sessão do dia 09 de outubro de 2024

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
DESCUMPRIR HORÁRIO DE VIAGEM OU ITINERÁRIO CONFORME ESTABELECIDO NAS 
ORDENS DE SERVIÇO DE OPERAÇÃO DE LINHA. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO. I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do 
Secretário de Mobilidade Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas 
por intermédio do Auto de Infração de Transporte – AIT 79162, por infringência a Lei 
n° 5766/2013; artigos 1° Inciso II, Anexo I, Grupo III Cód. Infração “E”– A Recorrente 
não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, apenas inconformismo 
processual, não trazendo nenhum fato novo ou modificativo, diferente do apresentado 
em 1º instância. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO (CMT. Rec. Administrativo 
n. º: 00.112.007/2022-1 Relator: Aleciane Cristina Sanches de Andrade, Data do
Julgamento: 09/10/2024, 1ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE.“DEIXAR 
DE CUMPRIR AVISOS, OFÍCIOS, MEMORANDOS OU ORDENS EMANADAS PELA 
SMTU DECISÃO DE 1ª INSTANCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. I – Recurso 
administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade Urbana que 
manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de Infração 
de Transporte – AIT 79333, por infringência a Lei n° 5766/13; artigo 1º II c/c anexo I 
Grupo V Código “A”– A Recorrente apresenta defesa satisfatória que corroborem com 
a sua alegação– Decisão reformada. RECURSO PROVIDO (CMT. Rec. Administrativo 
n. º: 00.106.675/2022-1 Relator: Aleciane Cristina Sanches de Andrade, Data do
Julgamento: 09/10/2024, 1ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESCUMPRIR A VIAGEM 
ESTIPULADA NA OSO N.º 225022. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA MANTIDA. RECURSO 
IMPROVIDO.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 79163, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) 
por infringência a Lei Municipal n.º 5.766/2013, art. 1º, inciso II, anexo I, grupo III, código 
E. II – A Recorrente alega que o AIT possui vícios em seu preenchimento, tendo em vista 
que a OSO não condiz com o dia da Autuação, todavia as provas trazidas não condizem 
com os fatos ocorridos, mantendo assim a penalidade em questão. III – Sentença
mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.112.010/2022-
1, Relator: Fernando Augusto Canavarros Infantino Junnior, Data do Julgamento:
09/10/2024, 1ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 

AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESCUMPRIR A VIAGEM 
ESTIPULADA NA OSO N.º 225022. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA MANTIDA. RECURSO 
IMPROVIDO.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto 
de Infração de Transporte – AIT 79164, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta 
reais) por infringência a Lei Municipal n.º 5.766/2013, art. 1º, inciso II, anexo I, grupo III, 
código E. II – A Recorrente alega que o AIT 79164 possui vícios em seu preenchimento, 
tendo em vista que a OSO não condiz com o dia da Autuação, todavia as provas 
trazidas não condizem com os fatos ocorridos, mantendo assim a penalidade em 
questão. III – Sentença mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 
00.112.014/2022-1, Relator: Fernando Augusto Canavarros Infantino Junnior, Data do 
Julgamento: 09/10/2024, 1ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. LEI N. 5.766/13. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA DO ALEGADO. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE NO AIT GUERREADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
SUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. 

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 79165, por infringência ao disposto na Lei Municipal n.º 
5.766/13. – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, 
apenas inconformismo processual, não trazendo nenhum fato novo ou modificativo, 
diferente do que fora apresentado em 1º instância. III – Decisão mantida. RECURSO 
IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.112.018/2022-1, Relator: Gustavo José 
Soares de Almeida, Data do Julgamento: 09/10/2024, 1ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. LEI N. 5.766/13. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA DO ALEGADO. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE NO AIT GUERREADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
SUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. 

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 79166, por infringência ao disposto na Lei Municipal n.º 
5.766/13. – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, 
apenas inconformismo processual, não trazendo nenhum fato novo ou modificativo, 
diferente do que fora apresentado em 1º instância. III – Decisão mantida. RECURSO 
IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.112.022/2022-1, Relator: Gustavo José 
Soares de Almeida, Data do Julgamento: 09/10/2024, 1ª Turma Julgadora).

CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

Órgão de Julgamento em 2ª Instância, vinculado administrativamente à Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana, instituído pela Lei Complementar nº 513 de 23 de 

Maio de 2022.

NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA EM 2ª INSTÂNCIA

RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTES LTDA

1ª TURMA JULGADORA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

Sessão do dia 09 de outubro de 2024

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso interposto contra a decisão em Primeira Instância do Secretário Municipal 
de Mobilidade Urbana que manteve a aplicação da penalidade imposta por intermédio 
do Auto de Infração de Transporte – AIT nº 78326, no valor de R$ 250,00 (Duzentos 
e cinquenta reais) corrigidos monetariamente, por infringência aos art. 1º C/C Anexo 
I, Grupo III, Código “E” da Lei Municipal nº 5766/13. II – A recorrente não apresenta 
provas que corroboram com a sua alegação, apenas inconformismo processual, fato 
esse que não enseja no cancelamento. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. 
(CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE – CMT. Processo administrativo nº 
00.115.135/2022-1. Data do Julgamento: 09/10/2024. Relator Titular: Reginaldo 
Sioma da Silva – Primeira Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso interposto contra a decisão em Primeira Instância do Secretário Municipal 
de Mobilidade Urbana que manteve a aplicação da penalidade imposta por intermédio 
do Auto de Infração de Transporte – AIT nº 78328, no valor de R$ 250,00 (Duzentos 
e cinquenta reais) corrigidos monetariamente, por infringência aos art. 1º C/C Anexo 
I, Grupo III, Código “E” da Lei Municipal nº 5766/13. II – A recorrente não apresenta 
provas que corroboram com a sua alegação, apenas inconformismo processual, fato 
esse que não enseja no cancelamento. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. 
(CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE – CMT. Processo administrativo nº 
00.115.138/2022-1. Data do Julgamento: 09/10/2024. Relator Titular: Reginaldo 
Sioma da Silva – Primeira Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTE 
LTDA - LEIS DE TRANSPORTE PÚBLICO– LEI Nº 5766/13 – ART 2º, ANEXO I, GRUPO 
III, “E”; “Art. 2º As penalidades pecuniárias a serem aplicadas no transporte coletivo e 
transporte alternativo de Cuiabá serão de acordo com as infrações discriminadas nos 
Grupos de I, II, III, IV, V, VI, VII do Anexo I e, em caso de reincidência, obedecerão ao 
constante do Anexo II. 3 As infrações do Grupo III serão punidas com multas no valor 
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de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); Descumprir horário de viagem ou itinerário 
conforme estabelecido nas Ordens de Serviço de Operação por Linha. ”. RECURSO 
IMPROVIDO – DECISÃO - I TURMA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE em 
09/10/2024 – RELATOR NICOLAU JORGE BUDIB – REPRESENTANTE DA SEMOB - 
PROCESSO Nº 00.115.133/2022-1 AUTO DE INFRAÇÃO N. 73824.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTE 
LTDA - LEIS DE TRANSPORTE PÚBLICO– LEI Nº 5766/13 – ART 2º, ANEXO I, GRUPO 
III, “E”; “Art. 2º As penalidades pecuniárias a serem aplicadas no transporte coletivo e 
transporte alternativo de Cuiabá serão de acordo com as infrações discriminadas nos 
Grupos de I, II, III, IV, V, VI, VII do Anexo I e, em caso de reincidência, obedecerão ao 
constante do Anexo II. 3 As infrações do Grupo III serão punidas com multas no valor 
de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); Descumprir horário de viagem ou itinerário 
conforme estabelecido nas Ordens de Serviço de Operação por Linha. ”. RECURSO 
IMPROVIDO – DECISÃO - I TURMA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE em 
09/10/2024 – RELATOR NICOLAU JORGE BUDIB – REPRESENTANTE DA SEMOB - 
PROCESSO Nº 00.115.130/2022-1 AUTO DE INFRAÇÃO N. 77747.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTE 
LTDA - LEIS DE TRANSPORTE PÚBLICO– LEI Nº 5766/13 – ART 2º, ANEXO I, GRUPO 
III, “E”; “Art. 2º As penalidades pecuniárias a serem aplicadas no transporte coletivo e 
transporte alternativo de Cuiabá serão de acordo com as infrações discriminadas nos 
Grupos de I, II, III, IV, V, VI, VII do Anexo I e, em caso de reincidência, obedecerão ao 
constante do Anexo II. 3 As infrações do Grupo III serão punidas com multas no valor 
de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); descumprir horário de viagem ou itinerário 
conforme estabelecido nas Ordens de Serviço de Operação por Linha. ”. RECURSO 
IMPROVIDO – DECISÃO – I TURMA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE em 
09/10/2024 – RELATORA CAROLINA OLIVEIRA ALVES – REPRESENTANTE CREA/MT - 
PROCESSO Nº 00.115.140/2022-1 AUTO DE INFRAÇÃO N. 78329.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTE 
LTDA - LEIS DE TRANSPORTE PÚBLICO– LEI Nº 5766/13 – ART 2º, ANEXO I, GRUPO 
III, “E”; “Art. 2º As penalidades pecuniárias a serem aplicadas no transporte coletivo e 
transporte alternativo de Cuiabá serão de acordo com as infrações discriminadas nos 
Grupos de I, II, III, IV, V, VI, VII do Anexo I e, em caso de reincidência, obedecerão ao 
constante do Anexo II. 3 As infrações do Grupo III serão punidas com multas no valor 
de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); descumprir horário de viagem ou itinerário 
conforme estabelecido nas Ordens de Serviço de Operação por Linha. ”. RECURSO 
IMPROVIDO – DECISÃO – I TURMA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE em 
09/10/2024 – RELATORA CAROLINA OLIVEIRA ALVES – REPRESENTANTE CREA/MT - 
PROCESSO Nº 00.115.141/2022-1 AUTO DE INFRAÇÃO N. 78325.

CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

Órgão de Julgamento em 2ª Instância, vinculado administrativamente à Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana, instituído pela Lei Complementar nº 513 de 23 de 

Maio de 2022.

NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA EM 2ª INSTÂNCIA

RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTES LTDA

1ª TURMA JULGADORA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

Sessão do dia 02 de outubro de 2024

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTE 
LTDA - LEIS DE TRANSPORTE PÚBLICO– LEI Nº 5766/13 – ART 1º, ANEXO I, GRUPO 
III, “E”; “Art. 2º As penalidades pecuniárias a serem aplicadas no transporte coletivo 
e transporte alternativo de Cuiabá serão de acordo com as infrações discriminadas 
nos Grupos de I, II, III, IV, V, VI, VII do Anexo I e, em caso de reincidência, obedecerão 
ao constante do Anexo II. 3 As infrações do Grupo III serão punidas com multas no 
valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); RECURSO PROVIDO – ERRO DE 
PREENCHIMENTO - DECISÃO - I TURMA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE 
em 02/0102024 – RELATOR NICOLAU JORGE BUDIB – REPRESENTANTE DA SEMOB - 
PROCESSO Nº 00.111.536/2022-1 AUTO DE INFRAÇÃO N. 77726.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTE 
LTDA - LEIS DE TRANSPORTE PÚBLICO– LEI Nº 5766/13 – ART 2º, ANEXO I, GRUPO 
III, “E”; “Art. 2º As penalidades pecuniárias a serem aplicadas no transporte coletivo e 
transporte alternativo de Cuiabá serão de acordo com as infrações discriminadas nos 
Grupos de I, II, III, IV, V, VI, VII do Anexo I e, em caso de reincidência, obedecerão ao 
constante do Anexo II. 3 As infrações do Grupo III serão punidas com multas no valor 
de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); Descumprir horário de viagem ou itinerário 
conforme estabelecido nas Ordens de Serviço de Operação por Linha. ”. RECURSO 
IMPROVIDO – DECISÃO - I TURMA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE em 
11/09/2024 – RELATOR NICOLAU JORGE BUDIB – REPRESENTANTE DA SEMOB - 
PROCESSO Nº 00.111.537/2022-1 AUTO DE INFRAÇÃO N. 77727.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. VOTO 
DIVERGENTE. AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. LEI N. 
5.766/13. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA DO 
ALEGADO. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA 
DE IRREGULARIDADE NO AIT GUERREADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
SUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. 

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 78433, por infringência ao disposto na Lei Municipal n.º 
5.766/13. – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, 
apenas inconformismo processual, não trazendo nenhum fato novo ou modificativo, 
diferente do que fora apresentado em 1º instância. III – Decisão mantida. RECURSO 
IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.105.576/2022-1, Voto Divergente: 
Gustavo José Soares de Almeida, Data do Julgamento: 02/10/2024, 1ª Turma 
Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE.
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. LEI N. 5.766/13. 
DESCUMPRIMENTO NOTIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA DO ALEGADO. PRESUNÇÃO 
DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE NO 
AIT GUERREADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SUBSISTÊNCIA DO AUTO DE 
INFRAÇÃO. 

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 78436, por infringência ao disposto na Lei Municipal n.º 
5.766/13. – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, 
apenas inconformismo processual, não trazendo nenhum fato novo ou modificativo, 
diferente do que fora apresentado em 1º instância. III – Decisão mantida. RECURSO 
IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.105.581/2022-1, Voto Divergente: 
Gustavo José Soares de Almeida, Data do Julgamento: 02/10/2024, 1ª Turma 
Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. LEI N. 5.766/13. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA DO ALEGADO. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE NO AIT GUERREADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
SUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. 

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 79028, por infringência ao disposto na Lei Municipal n.º 
5.766/13. – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, 
apenas inconformismo processual, não trazendo nenhum fato novo ou modificativo, 
diferente do que fora apresentado em 1º instância. III – Decisão mantida. RECURSO 
IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.111.534/2022-1, Relator: Gustavo José 
Soares de Almeida, Data do Julgamento: 02/10/2024, 1ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. LEI N. 5.766/13. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE PROVA DO ALEGADO. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE NO AIT GUERREADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
SUBSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. 

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 79027, por infringência ao disposto na Lei Municipal n.º 
5.766/13. – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, 
apenas inconformismo processual, não trazendo nenhum fato novo ou modificativo, 
diferente do que fora apresentado em 1º instância. III – Decisão mantida. RECURSO 
IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.111.535/2022-1, Relator: Gustavo José 
Soares de Almeida, Data do Julgamento: 02/10/2024, 1ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESEMBARQUE FORA DOS 
PONTOS DE PARADA. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto 
de Infração de Transporte – AIT 79168, no valor de 10 UPF’spor infrigência ao art. 48, 
inciso XII, c/c art. 58, § 3º, cód. 203 da Lei Municipal n.º 1.789/81. II – A Recorrente 
não apresenta provas que corroborem com a sua alegação, apenas inconformismo 
processual, fato esse que não ensejam no cancelamento ou a desclassificação do auto 
para uma conduta menos gravosa. III – Sentença mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CMT. 
Rec. Administrativo n.º: 00.111.533/2022-1, Relator: Fernando Augusto Canavarros 
Infantino Junnior, Data do Julgamento: 02/10/2024, 1ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. VIAGEM NÃO REALIZADA. 
DESCUMPRIMENTO DA OSO N.º 260722. CONGESTIONAMENTO DA VIA. DECISÃO DE 
1ª INSTANCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto 
de Infração de Transporte – AIT 77975 no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta 
reais) por infringência a Lei Municipal n.º 5.766/2013, art. 1º, inciso II, anexo I, grupo 
III, código E. II – A Recorrente alega que não omitiu a viagem, mas sim que a cumpriu 
com atraso em razão do congestionamento da via, contudo não junta qualquer prova do 
alegado, fato esse que por si só convalida a manutenção do AIT. III – Sentença mantida. 
RECURSO IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.111.529/2022-1, Relator: 
Fernando Augusto Canavarros Infantino Junnior, Data do Julgamento: 02/10/2024, 1ª 
Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso interposto contra a decisão em Primeira Instância do Secretário Municipal 
de Mobilidade Urbana que manteve a aplicação da penalidade imposta por intermédio 
do Auto de Infração de Transporte – AIT nº 77731, no valor de R$ 250,00 (Duzentos e 
cinquenta reais) corrigidos monetariamente, por infringência aos art. 1º C/C Anexo I, 
Grupo III, Código “E” da Lei Municipal nº 5766/13. II – A recorrente não apresenta provas 
que corroboram com a sua alegação, apenas inconformismo processual, fato esse que 
não enseja no cancelamento. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CONSELHO 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE – CMT. Processo administrativo nº 00.111.538/2022-1. 
Data do Julgamento: 02/10/2024. Relator Titular: Reginaldo Sioma da Silva – Primeira 
Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
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I – Recurso interposto contra a decisão em Primeira Instância do Secretário Municipal 
de Mobilidade Urbana que manteve a aplicação da penalidade imposta por intermédio 
do Auto de Infração de Transporte – AIT nº 77733, no valor de R$ 250,00 (Duzentos e 
cinquenta reais) corrigidos monetariamente, por infringência aos art. 1º C/C Anexo I, 
Grupo III, Código “E” da Lei Municipal nº 5766/13. II – A recorrente não apresenta provas 
que corroboram com a sua alegação, apenas inconformismo processual, fato esse que 
não enseja no cancelamento. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CONSELHO 
MUNICIPAL DE TRANSPORTE – CMT. Processo administrativo nº 00.111.539/2022-1. 
Data do Julgamento: 02/10/2024. Relator Titular: Reginaldo Sioma da Silva – Primeira 
Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
DECISÃO DE 2ª INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. POR DESCUMPRIR HORARIO DE 
VIAGEM PROGRAMADA. MANTIDA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.

Leis de Transporte Público de Cuiabá. Processo n° 00.111.540/2022-1. Infringência da 
Lei 5766/2013; artigo 1º, inciso II, grupo III, código E. Por descumprir horário de viagem 
ou itinerário estabelecido em ordem de serviço operacional. Não atendimento das 
regras impostas ao serviço de Transporte Municipal. Enquadramento correto. Alegação 
genérica da defesa rejeitada. Manutenção do Auto de Infração nº 77734. Primeira 
Turma Julgadora, conselheiro Victor Juliano Barroso dos Santos - Representante do 
CREA/MT. Cuiabá/MT, 02.10.2024.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
DECISÃO DE 2ª INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. POR DESCUMPRIR HORARIO DE 
VIAGEM PROGRAMADO. MANTIDA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.

Leis de Transporte Público de Cuiabá. Processo n° 00.111.541/2022-1. Infringência da 
Lei 5766/2013; artigo 1º, inciso II, grupo III, código E. Por descumprir horário de viagem 
ou itinerário estabelecido em ordem de serviço operacional. Não atendimento das 
regras impostas ao serviço de Transporte Municipal. Enquadramento correto. Alegação 
genérica da defesa rejeitada. Manutenção do Auto de Infração nº 77735. Primeira 
Turma Julgadora, conselheiro Victor Juliano Barroso dos Santos - Representante do 
CREA/MT. Cuiabá/MT, 02.10.2024.

CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

Órgão de Julgamento em 2ª Instância, vinculado administrativamente à Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana, instituído pela Lei Complementar nº 513 de 23 de 

Maio de 2022.

NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA EM 2ª INSTÂNCIA

RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTES LTDA

2ª TURMA JULGADORA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE

Sessão do dia 01 de outubro de 2024

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTE 
LTDA - LEIS DE TRANSPORTE PÚBLICO– LEI Nº 5766/13 – ART 2º, ANEXO I, GRUPO 
III, “E”; “Art. 2º As penalidades pecuniárias a serem aplicadas no transporte coletivo e 
transporte alternativo de Cuiabá serão de acordo com as infrações discriminadas nos 
Grupos de I, II, III, IV, V, VI, VII do Anexo I e, em caso de reincidência, obedecerão ao 
constante do Anexo II. 3 As infrações do Grupo III serão punidas com multas no valor 
de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); Descumprir horário de viagem ou itinerário 
conforme estabelecido nas Ordens de Serviço de Operação por Linha. ”. RECURSO 
IMPROVIDO – DECISÃO - II TURMA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE em 
01/10/2024 – RELATOR JAIME MARCELINO FERREIRA JÚNIOR – REPRESENTANTE DA 
SEMOB - PROCESSO Nº 00.108.525/2022-1 AUTO DE INFRAÇÃO N. 78448.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. RECORRENTE: INTEGRAÇÃO TRANSPORTE 
LTDA - LEIS DE TRANSPORTE PÚBLICO– LEI Nº 5766/13 – ART 2º, ANEXO I, GRUPO 
III, “E”; “Art. 2º As penalidades pecuniárias a serem aplicadas no transporte coletivo e 
transporte alternativo de Cuiabá serão de acordo com as infrações discriminadas nos 
Grupos de I, II, III, IV, V, VI, VII do Anexo I e, em caso de reincidência, obedecerão ao 
constante do Anexo II. 3 As infrações do Grupo III serão punidas com multas no valor 
de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); Descumprir horário de viagem ou itinerário 
conforme estabelecido nas Ordens de Serviço de Operação por Linha. ”. RECURSO 
IMPROVIDO – DECISÃO - II TURMA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTE em 
01/10/2024 – RELATOR JAIME MARCELINO FERREIRA JÚNIOR – REPRESENTANTE DA 
SEMOB - PROCESSO Nº 00.108.527/2022-1 AUTO DE INFRAÇÃO N. 0533.

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO RECURSO ADMINISTRATIVO. FALTAS DE PROVAS PELA 
RECORRENTE QUANTO AS JUSTIFICATIVAS DO ATRASO. PEDIDO NEGADO. IMPROVIDO 
E MANTIDO A DECISÃO DA 1ª INSTÂNCIA E MULTA MANTIDA.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto 
de Infração de Transporte – nº 77974, no valor R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) 
por violação ao artigo 1° Inciso II, Anexo I, Grupo III Cód. Infração “E” da Lei Municipal 
n.º 5766/2013. II – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua
alegação de trânsito caótico, ou que tenha cumprido os horários estabelecidos na O.S. 
Apenas inconformismo processual, fato esse que não ensejam no cancelamento do
auto. III – Sentença mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º:
00.111.530/2022-1, Relatora: Roneide Souza Braga, Data do Julgamento: 01/10/2024, 
2ª Turma Julgadora). 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. FALTAS DE PROVAS PELA 
RECORRENTE. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 

Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto 
de Infração de Transporte – AIT 77067 no valor de R$ 826,00 (oitocentos e vinte e 
seis reais) por infringência à Lei 5.766/2013; artigo 1º inciso II, cc anexo I, Grupo V. 
Cód. Infração A. II – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua 
alegação de que realizou os reparos no veículo que ensejassem o cancelamento ou a 
desclassificação do auto para uma conduta menos gravosa. III – Sentença mantida. 
RECURSO IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º: 00.108.541/2022-1, Relator, 
Relatora: Roneide Souza Braga, Data do Julgamento: 01/10/2024, 2ª Turma Julgadora). 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
DESCUMPRIR HORÁRIO DE VIAGEM OU ITINERÁRIO CONFORME ESTABELECIDO 
NAS ORDENS DE SERVIÇO DE OPERAÇÃO POR LINHA. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. I – Recurso administrativo interposto contra a 
decisão do Secretário de Mobilidade Urbana que manteve a aplicação das penalidades 
impostas por intermédio do Auto de Infração de Transporte – 77973, por infringência a 
Lei n° 5766/13; artigo 1º II c/c anexo I Grupo III Código “E”– A Recorrente não apresenta 
provas que corroborem com a sua alegação, apenas inconformismo processual, não 
trazendo nenhum fato novo ou modificativo, diferente do que foi apresentado em 1º 
instância. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO (CMT. Rec. Administrativo n.º: 
00.111.531/2022. Relator: Igor Ferreira Leite, Data do Julgamento: 01/10/2024, 2ª 
Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
DESCUMPRIR HORÁRIO DE VIAGEM OU ITINERÁRIO CONFORME ESTABELECIDO 
NAS ORDENS DE SERVIÇO DE OPERAÇÃO POR LINHA. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. I – Recurso administrativo interposto contra a 
decisão do Secretário de Mobilidade Urbana que manteve a aplicação das penalidades 
impostas por intermédio do Auto de Infração de Transporte – 77972, por infringência a 
Lei n° 5766/13; artigo 1º II c/c anexo I Grupo III Código “E”– A Recorrente não apresenta 
provas que corroborem com a sua alegação, apenas inconformismo processual, não 
trazendo nenhum fato novo ou modificativo, diferente do que foi apresentado em 1º 
instância. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO (CMT. Rec. Administrativo n.º: 
00.111.532/2022. Relator: Igor Ferreira Leite, Data do Julgamento: 01/10/2024, 2ª 
Turma Julgadora). 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO RECURSO ADMINISTRATIVO. FALTAS DE PROVAS 
PELA RECORRENTE. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 
I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto 
de Infração de Transporte – AIT 77955, no valor de R$250,00 (duzentos e cinquenta 
reais), por infringência a Lei Municipal 5.766 de 20 de dezembro de 2013; artigo 1º, 
inciso II, C/C Anexo I, Grupo III, Código E. II – A Recorrente não apresenta provas que 
corroborem com a sua alegação, apenas inconformismo processual, fato esse que não 
ensejam no cancelamento ou a desclassificação do auto para uma conduta menos 
gravosa. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º 
00.108.518/2022-1, Relatora: Géssica Maiara Borges de Freitas, Data do Julgamento 
01/10/2024, 2ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO RECURSO ADMINISTRATIVO. FALTAS DE PROVAS 
PELA RECORRENTE. DECISÃO DE 1ª INSTANCIA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 
I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto 
de Infração de Transporte – AIT 77954, no valor de R$250,00 (duzentos e cinquenta 
reais), por infringência a Lei Municipal 5.766 de 20 de dezembro de 2013; artigo 1º, 
inciso II, C/C Anexo I, Grupo III, Código E. II – A Recorrente não apresenta provas que 
corroborem com a sua alegação, apenas inconformismo processual, fato esse que não 
ensejam no cancelamento ou a desclassificação do auto para uma conduta menos 
gravosa. III – Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n.º 
00.108.521/2022-1, Relatora: Géssica Maiara Borges de Freitas, Data do Julgamento 
01/10/2024, 2ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO RECURSO ADMINISTRATIVO. FALTAS DE PROVAS PELA 
RECORRENTE QUANTO AS JUSTIFICATIVAS DO ATRASO. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 77075, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) 
por infringência ao art. 1º, inciso II, c/c art. 2º no grupo III do anexo I, tabela 04, da 
discriminação da penalidade, grupo III, código de infração “E” da lei n. º 5.766/2013. 
II – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua alegação de trânsito 
caótico, que ensejaram o cancelamento do auto. III - Sentença mantida. RECURSO 
IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n. º: 00.108.535/2022-1, Relatora: Eng. Civil 
Marciane Prevedello Curvo, data do julgamento: 01/10/2024, 2ª Turma Julgadora).

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRANSPORTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE NO RECURSO ADMINISTRATIVO. FALTAS DE PROVAS PELA 
RECORRENTE QUANTO AS JUSTIFICATIVAS DO ATRASO. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I – Recurso administrativo interposto contra a decisão do Secretário de Mobilidade 
Urbana que manteve a aplicação das penalidades impostas por intermédio do Auto de 
Infração de Transporte – AIT 77676, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) 
por infringência ao art. 1º, inciso II, c/c art. 2º no grupo III do anexo I, tabela 04, da 
discriminação da penalidade, grupo III, código de infração “E” da lei n. º 5.766/2013. 
II – A Recorrente não apresenta provas que corroborem com a sua alegação de trânsito 
caótico, que ensejaram o cancelamento do auto. III - Sentença mantida. RECURSO 
IMPROVIDO. (CMT. Rec. Administrativo n. º: 00.108.538/2022-1, Relatora: Eng. Civil 
Marciane Prevedello Curvo, data do julgamento: 01/10/2024, 2ª Turma Julgadora).
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Câmara Municipal de Cuiabá

Secretaria de Apoio Legislativo

Resoluções

RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR Nº 03/2024

INSTAURA PROCESSO DISCIPLINAR DA COMISSÃO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR NOS TERMOS DO ART. 14 DA RESOLUÇÃO Nº 21 DE 20/08/2009 
(CÓDIGO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ) 
PARA APURAR OS FATOS E RESPONSABILIDADES APONTADOS NO PROCESSO Nº 
15393/2024 DO INTERESSADO: Sr. MARCUS VINICIUS RAMOS DE OLIVEIRA. ASSUNTO: 
INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DISCIPLINAR POR QUEBRA DE DECORO PARLAMENTAR 
PARA CASSAÇÃO EM DESFAVOR DO VEREADOR MARCREAN SANTOS.

O Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da CÂMARA MUNICIPAL DE 
CUIABÁ, de conformidade com os incisos II e III do artigo 55G do Regimento Interno, c/c 
o artigo 14 do Código de Ética e Decoro Parlamentar deste Legislativo,

RESOLVE:

Art. 1º Fica instaurado o Processo Disciplinar para apurar a representação apresentada 
pelo Dr. Marcus Vinicius Ramos de Oliveira (Processo Legislativo Eletrônico nº 
15393/2024) em desfavor do Vereador Marcrean Santos por suposta quebra de 
decoro parlamentar, conforme Deliberação em Reunião da Comissão de Ética e Decoro 
Parlamentar.

Art. 2º O Processo será conduzido pela Comissão de Ética e Decoro Parlamentar desta 
Câmara Municipal de Cuiabá.

Art. 3º Fica designado o Vereador Wilson Kero Kero – PMB, para ocupar a Relatoria do 
presente processo, dando seguimento ao mesmo conforme determinado no Código de 
Ética deste Legislativo Cuiabano.

Art. 4º Fazem parte do Processo Legislativo Eletrônico n.º 15393/2024, anexam-se os 
processos físicos:

Processo nº 16176/2024 – Vereador Dr. Luiz Fernando;

Processo nº 16395/2024 – Vereador Rogério Varanda;

Protocolo nº 5558/2024 – Dr. Diogo Leite Sampaio.

Art. 5º Fica revogada a Resolução nº 01/2024 publicada no dia 27 de agosto de 2024.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cuiabá/MT, 09 de outubro de 2024.

Ver. Rodrigo Arruda e Sá – PSDB

(1º Vice Presidente da Câmara Municipal de Cuiabá)

(Presidente da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar)

Ver. Wilson Kero Kero – PMB

Membro da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar

Ver. Kássio Coelho – PODEMOS

Membro da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar

Secretaria de Gestão de Pessoal

Atos

ATO Nº. 462/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Exonerar, Paulo Cesar de Moraes Duarte do cargo em comissão de Chefe De Gabinete 
Parlamentar – CTAP - CM 01, a partir de 10/10/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 11 DE OUTUBRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

ATO Nº. 461/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Exonerar, Misael Correa Cerilo Silva do cargo em comissão de Assessor Parlamentar 

II – CTAP - CM 03, a partir de 09/10/2024.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 11 DE OUTUBRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

Portarias

PORTARIA Nº. 576/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder à servidora Adriani Moraes Santana, Assessor Parlamentar Externo VI 
- CTAP - CM 07, matrícula 8031, gozo de 15 (quinze) dias de férias, referente ao período 
aquisitivo 2023/2024, no período de 15/10/2024 a 29/10/2024.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 11 DE OUTUBRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE

PORTARIA Nº. 575/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CUIABÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO REGIMENTO INTERNO,

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder à servidora Cristiane Auxiliadora Souza da Silva, Coordenadora de 
Núcleo de Pessoal, matrícula 789, gozo de 10 (dez) dias de férias, referente ao período 
aquisitivo 2022/2023, no período de 09/10/2024 a 18/10/2024.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE CUIABÁ.

EM CUIABÁ – MT, 09 DE OUTUBRO DE 2024.

VEREADOR FRANCISCO CARLOS AMORIM SILVEIRA – CHICO 2000

PRESIDENTE
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SeSecc erre atta irriaa  MM iununicciipapall  ddee  GGeessttããoo

PPrraaççaa  AAlleennccaassttrroo,,  115588  ––  CCeennttrroo        CCEEPP  7788000055--990066        CCuuiiaabbáá,,  MMTT

AAcceessssee  oo  PoPo trrtaall  ddaa  GGaazzeettaa  MMuunniicciippaall  ddee  CCuuiiaabbáá 
hhttttpp::////ggaa ezzettaammuunniicciippaall..cucuiiaabbaa..mmtt..ggoovv..bbrr//

OORRIIEENNTTAAÇÇÃÃOO  PPAARRAA  PPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO

OOss  óórrggããooss  ddaa  dAAdmmiinnii tsst arraçãçãoo  DDii errettaa  ee  
IInnddii errettaa  ddoo  PPooddeerr  EExexecucuttii ovvo  
MMuunnii iccippaall  ddee  CCuuiiaabbáá,,  eenncacammiinnhhaarãrãoo  
susuaass  rreessppeectctii avvass  mmaattééririaass  
ddii errettaamemennttee  ppeelloo  PPoortrtaall  ddaa  GGaazzeettaa,,  
aattéé  aass  1188::0000hhs.s.

HINHIN AO NO NA NCIOCIONAALL

OOuu ivvirraamm  ddo o IIppiirraa gnngaa  aas s mmaarrgg neens s pplláá iccidd saas 
DDee  uumm  popovo vo hheerr ióói occo  oo  brbr daado o rreettuumm abbannttee,, 
EE  oo  sosoll  dada  LiLi ebberrdd daadee,,  eemm  rraaiioos s ff lúúl iggi oddo ,ss, 
BBrriill ohhouu  nnoo  céucéu  dada  PPátátrriia a nnee esssse  ii snnsttaa tnntee..

SSe e oo  pepenn ohhorr  dd sesessa a iigg auuallddaa edde 
CC noon esse ugguiimm soos  coconn uqquiiststaarr  cocomm  brbr oaçaço  ff roorttee,, 

EEmm  tteeu u seseiioo,,  óó  LLiibeberrdd daadee,,
DDee assaffiiaa  o o nono osssso  pepeiittoo  a a pprr póóprriia a mmoorrttee!!

ÓÓ  PPátátrriiaa  aammaa adda,,  II oddollaattrr daadaa,,  SSaallvv !ee!  SSalal evve!!

S

BBrraa issill,,  uumm  sosonn ohho  ii tnnteenn ,soso,  uumm  rraaiio o vvíívividdoo 
DDee  aammoorr  e e dede  eses epperraa çnnça a àà  tteerrrraa  dede escsce,, 

Se e eemm  tt ueeu  ff roormmooso so cécé ,uu,  rrii osso hnnho o ee  llíímmppiidodo,, 
AA  iimm gaageemm  dodo  CCrr euzuzeiirro o rree psspllaa dnnd ceec .ee.

E

GGii aggannttee  pp leelaa  prpr póóprriia a nanatt ruur zeez ,aa,
ÉÉs s bbeelloo,,  éés s ff roorttee,,  iimmppáá ivviddo o cocolloo osssso,,

E  oo  tt ueeu  ffuutt ruuro o ee espspellhhaa  essessa a grgr naan edde azza

TTererrra a aa oddorraa adda,,  EE tnntrree  ououttrr saas  mmiill,,
ÉÉss  ttuu,,  BBrr saasiill,,  ÓÓ  PPááttrriiaa  aamm daad !aa!

DDoos s ffiillhh soos  ddee tsste e sosolloo  és és mm eããe  gege tnntiill,,
PPááttrriiaa  amam daad ,aa,  BBrraa issill!!

T

DDeeiitt daadoo  eteteerr annammeennttee  emem  bbeerr oçço  espespllêê dnndii oddo,, 
AAo o sosomm  ddo o mmaarr  ee  àà  lluuz z dodo  cécéu u pprr foofuu dnndoo,, 

FFuullgg ruuraa ,ss,  óó  BBrr iasasill,,  fflloorrãão o dada  AAmméérriicaca,, 
IIlluummii anna oddo  aoao  solsol  dodo  NNoo ovvo  MMuu dnnd !oo!

DDo o qq euue  a a tt reerrraa  mm iaais s gagarrrrii adda
Teueus s rriiss noon ohho ,ss,  lliinndd soos  cc maam oppos s tt mêêm  mm iaais s fflloorr ;eses; 

““NNoo ossssos s bobo qssq euues s tt mêêm  mmaaiis s vividdaa””,,
““NN sosossa a vivi adda””  nno o tt ueeu  seiseio o ““mm iaais s amam roor ”eses”..

ÓÓ  PPááttrriiaa  amam daadaa,,  IIdd lool taatrraa adda,,  SSalal !veve!  SSaallveve!!

BBrr iasasill,,  dede  aammoorr  eteteerr onno  sesejja a ssíímm obbolloo
OO  ll bááb raaro o qq euue  ostosteennttaas s esesttrr leel daadoo,,

EE  didi agga  oo  veverrdd -ee-lloo ruuroo  dede tsstaa  ffll mââm luulaa
PPazaz  nono  ff tuut ruuroo  ee  ggll róóriia a nno o pp sasass daad .oo.

MMaa ,ss,  sese  eerrgg euues s dda a jjuu tsstiiçça a a a ccllavava a ffoorrtt ,ee, 
VV reerás ás qq euue  umum  ffiillhho o tteeu u nãnãoo  ffoogge e à à ll tuutaa,, 

NNeemm  tteemmee,,  ququ meem  ttee  aa oddorr ,aa,  aa  pprróó rppriiaa  mm roorttee!!

TTeerrrra a adadoorr daadaa  EEntntrree  ououttrr saas  mmiill,,
ÉÉs s tt ,uu,  BBrraa issill,,  ÓÓ  PP táátrriiaa  aammaa adda!!

DDoos s ffiill ohhos s dd tesestee  ss loolo o éés s mmããe e gg neenttiill,, 
PPááttrriiaa  amam daadaa,,  

BBrraa issill!!

HH DINO INO DEE MM AATT OO GRO GROSSSSOO

HINHIN EO DO DE CUCU AIIABBÁÁ

DDoos s tt ueeus s bbrr vaavos os aa  glglóórriia a sese  exex appa dnndee 
DDe e DD uoourraa oddos s atatéé  CCoorruummbb ,áá,

OO  ouourroo  dede -uu-ttee  rree onnommee  ttããoo  ggrraa dnndee,, 
PPoror méém  mm iaais s nono osssso  amamoorr  ttee  ddaarráá!!

OOuu evve,,  pp iooi ,ss,  nono assssas s jjuurraas s sosollee enness 
DDe e ff zaaz reermm soos  eemm  pp zaaz  ee  ununiiããoo,,

TTeeu u pprroo rggree osssso  iimm roorttaall  cocommoo  a a ffêê innixx 
Quue e aaiinn adda  ttiimmbbrraa  o o tt ueeu  nonobbrre e bbrraa osãsão!!Q

SSalal evve,,  tt reerrraa  dde e aammoorr,,  tteerrrraa  dede  oouurroo,, 
QQ euue  soso hnnh raara a MMoorreeiirraa  CCaabbrr laal!!

CC ohho avva  oo  cécéu u ddos os seseuus s dodo snns  oo  tt oesesouurro o 
SSobobrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nanatt laal!!

HHéé evvea a ffiinnaa,,  eerr avva--mmaatte e pprree iccioo assa,, 
PPaallmmaas s mmiill,,  sãsão o tteeus us rrii scocos  ffll roorõõee ;ss; 
EE  dda a ff uaaunna a ee  ddaa  ffll roora a o o íínn iddio o gg zooz ,aa, 

AA  oopp luul nêên icciaa  emem  tteeuus s vivirrggeens ns seserrttõõ .eses.

A

OO  didiaammaa tnnte e ss roorrrii  nanas s ggrr puupiiaarraass
DDoos s tt ueeus s rriios os qq euue  jjoorrrraamm,,  a a fflluu .xx.

A  hh luul ahha  brbr naanca ca ddaas s áágg auuas s tt oãão  clclaarraa ,ss, 
EEmm  caca ascscatt saas  ddee  ffoorr açça  e e dde e lluu !zz!

SSaallvv ,ee,  tteerrrra a dede  amamoorr,,  tt reerrra a ddo o oo ruuroo,, 
QQuue e soso hnnh raara a MMoorreeiirra a CC baabrraall!!

CC ohho avva  oo  cécéu u dd soos  seseuus s dodonns s o o tt sees uoourroo 
SSoo rbbre e ttii,,  bb leelaa  tt reerrra a nn taataall!!

TTererrra a nn iooiva va ddoo  SSooll!!  LLiinn adda  tt reerrraa!!
AA  qq euuemm  ll ,áá,  dodo  tt ueeu  céucéu  tt doodo o aa uzzull,, 

BBeeiijj ,aa,  aarr eddennttee,,  o o aa tsstrro o ll uoourroo,,  nna a seserrrraa 
EE  aa ebbe çnnç aooa  o o CCrr zuuz ieeirroo  ddo o SSuull!!

V

NNoo  tteeuu  rveverddee  ppllaann laalttoo  sees mcacam appadd ,oo, 
EE  nnosos  tteeusus  pp naantt naanaaiiss  occommoo  oo  mmaarr,, 
Viiveve  lsosolttoo  aaosos  mmiillhhõõ ,eses,  oo  tteeuu  gg daadoo,, 
EEmm  mmiimm soosasas  pp saastt gaag neenss  essemm  pp raar!!

SS laalvv ,ee,  tt reerrra a dde e aammoorr,,  tteerrrraa  ddoo  oouurr ,oo, 
QQuuee  sosonn ahharraa  MM roor ieeirra a CC baabrraall!!

CChh aovova  oo  cécéuu  dodos s seuseus s dd noons s oo  ttee usosourroo 
SS boobrree  ttii,,  bb leela a tteerrrra a nnaattaall!!

M

LLii immittaannddoo,,  qquuaall  nnoovovo  ccoolloossosso,,
OO  oociciddeennttee  ddoo  iimmeennsoso  BraBrasisill,,

EiEis s aaqquuii,,  sese pmmprree  eemm  fflloorr,,
  Maattoo  GGrroo osssso,,NNoo osssso  bbeerçorço  gglloorriioo osso  ee  ggeennttiill!!

EEiiss  aa  tteerrrraa  ddaass  mmiinnaass  ffaaiissccaannttees,s, 
ElElddooraraddoo  cocomomo  oouuttrrooss  nnããoo  hháá

QQuuee  oo  vavalloor r ddee  iimmoorrttaaiiss
  bbaannddeeii arranntteess

CCoonnqquuii tsstoouu  aaoo  ffeerorozz  PPaaiiaagguuáá !ss!

SSaall evve,,  tteerrarra  ddee  aamomorr,,  tteerrrara  ddoo  oouuroro,,
QQuuee  ssoonnhhaarara  MoMorereiirraa  CCaabbrraall!!
CChhoo avva  oo  cécéuu  ddooss  seseuuss  ddoonnss  oo

  tteesosouurroo
SoSobbrree  ttii,,  bbeellaa  tteerrrraa  nnaattaall!!

LLeettrraa  ddee  JoJoaaqquuiim m OOsósóririoo  DDuuqquuee  EstEstrraaddaa  ee  múmúsisiccaa  ddee  FFrraanncciiscosco  MMaannooeell  ddaa  SSiill avva

DDeecrcreettoo  NNºº  220088  ddee  0055  ddee  sesetteembmbroro  ddee  11998833
LLeettrraa  ddee  DDoomm  FF arranncicisscoco  ddee  AqAquuiinnoo  CCoorrrrêêaa  ee  múmúsisi acca  ddoo  mmaaeestst orro  EmíEmílliioo  HHeeiinnee

OO  HHiinnoo  ffooii  ooffii icciaallii azzaddoo  ppeellaa  LLeeii  NN..ºº  663333,,  ddee  1100  ddee  AAbbrriill  ddee  11996622..
LLeettrraa  ddee  PPrrooff  EzeEzeqquuiieeaall  PP..  RR..  SSiiqquueeiirraa  ee  múmúsisi acca  ddee  LLuuiizz  CCâânnddiiddoo  ddaa  SiSill avva  

CCuuiiababáá,,  éés s nono osssso  ee ancncannttoo 
TTeeu u cc uééu  dada  fféé  tt meem  aa  cocorr 
DDaa  aa ruuroorraa  o o llii dnndo o rr buub roor;; 
TTee snns  estesteellííff reero o mmaannttoo..

CC iuui baab ,áá,  éés s rriicca a dde e ouourroo;; 
ÉÉs s ddo o SSeenn ohhorr  BBomom  JesJes ;usus; 
DDoo  EEssttaadd ,oo,  a a CCiiddaa edde--lluu ;zz; 
ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nn soosso so tt sees uoourroo..

RRee ncecenddes es qq auuall  uumm  rroo assall,, 
EE tnnteerr enne ecces s cocorr çaaç eõõe ,ss, 

EErrgguues es aa  DDee suus  oorraa õççõ ,eses, 
PPaarraa  venven eccerrees s oo  mmaall..  

CCuuiiaabb ,áá,  ésés  rrii acca  ddee  ouourroo;; 
ÉÉs s dodo  SSenenhh roor  BBoomm  JeJe ussu ;ss; 
DDoo  EEststaa oddo,,  a a CCiidadadd -ee-lluu ;zz; 
ÉÉss,,  eennffiimm,,  nono osssso  ttee ossouurr .oo.

É

TTeenns s bebellee azza  ss meem  rriivavall 
CC luulttuuaas s semsem rppre e oo  vv laal roor 
DDo o bbrraavo vo dd cesesc boobrriiddoorr 

PPasas acocoall  MM rooreeiirra a CC baabrr laal..

CCuuiiaa ábbá,,  ésés  rrii acca  dde e oouurr ;oo; 
És s ddo o SS neen ohhorr  BBoomm  JeJe ussu ;ss; 
DDoo  EE tsst daad ,oo,  aa  CCiiddaa edde--lluu ;zz; 
ÉÉs,s,  enenffiimm,,  nn soosso so ttee usosourroo..




